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ELETRÔNICO
241/2026

CONTRATANTE (UASG)
092301




OBJETO
Contratação de Prestação de serviços para realização de preparo automatizado de lâminas para análise por técnica imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ, com fornecimento de equipamentos em locação, incluindo assistência técnica e científica, bem como o fornecimento de reagentes, todos os acessórios, anticorpos primários e sondas para hibridização (prontos para uso), e demais insumos e equipamentos necessários para a realização dos exames pela Divisão de Anatomia Patológica (DAP), localizada no Instituto Central - ICHC, para atendimento aos pacientes do Complexo do HCFMUSP.



VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
Conteúdo Sigiloso


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
[bookmark: _GoBack]Dia 21/08/2026 às 09h (horário de Brasília)



CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço



MODO DE DISPUTA:
Aberto



PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - HCFMUSP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 241/2026
(Processo Administrativo n°145.00006686/2026-63)

Torna-se público que o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, por meio do Núcleo de Infraestrutura e Logística - NILO, sediado à Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225, 2° andar do Prédio da Administração, Cerqueira Cesar, São Paulo - SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.

[bookmark: _Toc135469223]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é contratação de prestação de serviços para realização de preparo automatizado de lâminas para análise por técnica imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ, com fornecimento de equipamentos em locação, incluindo assistência técnica e científica, bem como o fornecimento de reagentes, todos os acessórios, anticorpos primários e sondas para hibridização (prontos para uso), e demais insumos e equipamentos necessários para a realização dos exames pela Divisão de Anatomia Patológica (DAP), localizada no Instituto Central – ICHC, para atendimento aos pacientes do Complexo do HCFMUSP, enquadrando-se como serviços comuns contínuos, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem predominância de mão de obra, e não definidos como serviços de engenharia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
A licitação será realizada em grupo único, formado por mais de um item, conforme definido no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

[bookmark: _Toc135469224]DO REGISTRO DE PREÇOS 
A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.

[bookmark: _Toc135469225]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk135302270]Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
[bookmark: _Hlk135304247]Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
[bookmark: _Hlk174699713]Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.
Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:
[bookmark: _Hlk174699206]Considerando o valor estimado do grupo único, objeto desta licitação, não se aplicam a ele as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
[bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: art14§2]O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§3]No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: art14§5][bookmark: _Hlk157590613]Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.
Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021.

[bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Hlk174911284]Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867][bookmark: _Hlk174716642]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
[bookmark: _Ref117000019][bookmark: _Hlk174799380]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.
Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
[bookmark: _Hlk174799924]Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não cumprimento de outro requisito legal para tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
[bookmark: _Hlk174801118]Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada.
O licitante organizado em cooperativa  deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

[bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item;
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.
As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.
Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
[bookmark: _Hlk167182115]O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

[bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
[bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 1,3% (um inteiro e três décimos por cento).
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.
[bookmark: _Hlk113697759]Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso I do art. 58 da Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for o caso.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.
Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Sicaf;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e
Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.
Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
[bookmark: _Hlk135317550]Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.
Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a contratação;
não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que insanável.
Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

[bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.
Considerando que na presente licitação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, ou de apresentar declaração de conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, observando-se o disposto na documentação que integra este Edital como Anexo.
Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio em subdivisão do item 3, para efeito de habilitação técnica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado.
Na hipótese de admissão da participação de pessoas jurídicas em consórcio e exigência de requisito(s) de habilitação econômico-financeira de que trata a subdivisão acima, se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido dos licitantes individuais para habilitação econômico-financeira.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007  somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.
Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
[bookmark: _Hlk174917060]A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.

[bookmark: _Toc135469231]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
[bookmark: _Hlk157601450]A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.

[bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro de preços.

[bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico: Sistema Eletrônico de Informação – SEI (https://portal.sei.sp.gov.br/sei).

[bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
[bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: _Hlk174959146]recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
[bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
advertência; 
multa;
impedimento de licitar e contratar; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Administração Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo. 
[bookmark: _Hlk113876035][bookmark: _Hlk156401421]12.4.1.	A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

[bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licita.ucc@hc.fm.usp.br.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.
A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema eletrônico na Internet www.compras.sp.gov.br, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus Anexos.
A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

[bookmark: _Toc135469236]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Hlk82473550]Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.2.
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo.
Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.
Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:
a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo adjudicatário anteriormente ou por ocasião da celebração da contratação, caso exigida em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que esteja(m) prevista(s) neste instrumento ou na documentação que o integra como Anexo;
a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa;
Caberá ao Adjudicatário o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da modalidade seguro-garantia, nos termos do artigo 96 § 3º da Lei nº 14.133/2021.
O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.
O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.
Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual.
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861, de 11 de setembro de 2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.
Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico: www.hc.fm.usp.br/transparencia.
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
Anexo II.1 – Modelo Termo de Ciência e Notificação;
ANEXO III – Resolução SS n°65, de 1 de abril de 2024;
ANEXO IV –  Modelo de planilha de proposta;
ANEXO V – Modelo de Declaração;
Anexo V.1 – Modelo de Declaração Exigida para Habilitação;
ANEXO VI – Modelos referentes à vistoria prévia;
Anexo VI.1 – Declaração de conhecimento do local e das condições da realização do objeto da licitação precedida de vistoria;
Anexo VI.2 – Declaração de conhecimento do local e das condições da realização do objeto da licitação;
Anexo VI.3 – Declaração de conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
ANEXO VII – Planilha orçamentária;
ANEXO VIII – Instrumento de Medição de Resultado;

...................................... , ......... de ................................. de 20.....
Ricardo Soares Cruz
Assessor Técnico II
Unidade de Controle de Contratos
Núcleo de Infraestrutura e Logística




ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços Prestação de serviços para realização de preparo automatizado de lâminas para análise por técnica imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ, com fornecimento de equipamentos em locação, incluindo assistência técnica e científica, bem como o fornecimento de reagentes, todos os acessórios, anticorpos primários e sondas para hibridização (prontos para uso), e demais insumos e equipamentos necessários para a realização dos exames pela Divisão de Anatomia Patológica (DAP), para atendimento aos pacientes do Complexo do HCFMUSP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÃO
	
  CLONE
	
SIAFÍSICO
	
CATSER
	
UNIDADE DE MEDIDA
	
QUANTIDADE ESTIMADA       ANUAL
	
VALOR UNITÁRIO
	
VALOR TOTAL             

	1
	A-1-Antitrypsin (AAT)
	POLYCLONAL
	
5893089
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	2
	ACTH
	POLYCLONAL
	
5893127
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	3
	Actin, Muscle Specific
	HHF-35
	
5893216
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	4
	Actin, Smooth Muscle
	1 A 4
	
5893313
	
6823
	
teste
	700
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	5
	ALK1
	ALK01
	
5894050
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	6
	Alpha-Fetoprotein (AFP)
	POLYCLONAL
	
5894115
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	7
	Androgen Receptor
	SP107
	
5894131
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	8
	Basal Cell Cocktail
	34BE12+4 A4
	
5894174
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	9
	bcl-2
	124
	
5896703
	
6823
	
teste
	550
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	10
	bcl-6
	Gl191E/A8
	
5899168
	
6823
	
teste
	500
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	11
	Beta-catenin
	14
	
5899931
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	12
	BRAF V600E
	VE1
	
5913837
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	13
	C4d
	SP91
	
5899982
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	14
	CA 19-9
	121SLE
	
5900069
	
6823
	
teste
	400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	15
	Calcitonin
	SP17
	
5913853
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	16
	Caldesmon
	E89
	
5900158
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	17
	Calponin
	EP798Y
	
5900190
	
6823
	
teste
	800
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	18
	Calretinin
	SP65
	
5900247
	
6823
	
teste
	450
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	19
	CD10
	SP67
	
5901154
	
6823
	
teste
	850
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	20
	CD138 (Syndecan-1)
	B-A38
	
5901170
	
6823
	
teste
	700
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	21
	CD15
	MMA
	
5901197
	
6823
	
teste
	500
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	22
	CD163
	MRQ-26
	
5915716
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	23
	CD1a
	EP3622
	
5901219
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	24
	CD2
	MRQ-11
	
5915740
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	25
	CD20
	L26
	
5885051
	
6823
	
teste
	1.400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	26
	CD21
	EP3093
	
5915791
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	27
	CD23
	SP23
	
5901227
	
6823
	
teste
	350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	28
	CD3
	2GV6
	
5913756
	
6823
	
teste
	1.700
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	29
	CD30
	BER-H2
	
5901251
	
6823
	
teste
	900
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	30
	CD31
	JC70
	
5901286
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	31
	CD34
	QBEND/10
	
5901316
	
6823
	
teste
	1.200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	32
	CD4
	SP35
	
5901375
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	33
	CD43
	L60
	
5913780
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	34
	CD45 (LCA)
	2B11&PD7/26
	
5909007
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	35
	CD5
	SP19
	
5911842
	
6823
	
teste
	400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	36
	CD56
	MRQ-42
	
5912326
	
6823
	
teste
	900
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	37
	CD61
	2f2
	
5913268
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	38
	CD68
	KP-1
	
5913330
	
6823
	
teste
	700
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	39
	CD7
	SP94
	
5913390
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	40
	CD79a
	SP18
	
5913420
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	41
	CD8
	SP239
	
5913438
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	42
	CD99
	O13
	
5913446
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	43
	CDX-2
	EPR2764Y
	
5913454
	
6823
	
teste
	1.200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	44
	CEA
	CEA31
	
5928273
	
6823
	
teste
	300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	45
	Chromogranin A
	LK2H10
	
5928435
	
6823
	
teste
	1.150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	46
	c-KIT (CD117)
	EP10
	
5913500
	
6823
	
teste
	900
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	47
	c-Myc
	Y69
	
5913470
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	48
	Cyclin D1
	(SP4-R)
	
5913705
	
6823
	
teste
	400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	49
	Cytokeratin (CAM5.2)
	(CAM5.2)
	
5913713
	
6823
	
teste
	1.150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	50
	Cytokeratin (HMW)
	34BE12
	
5913721
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	51
	Cytokeratin 19
	A53-B/A2.26
	
5913730
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	52
	Cytokeratin 20
	SP33
	
5913748
	
6823
	
teste
	1.300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	53
	Cytokeratin 5/6
	(D5/16B4)
	
5927153
	
6823
	
teste
	1.100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	54
	Cytokeratin 7
	SP52
	
5911788
	
6823
	
teste
	1.600
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	55
	Cytokeratin Pan
	(AE1/AE3&PCK2)
	
5927161
	
6823
	
teste
	1.750
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	56
	Desmin
	(DE-R-11)
	
5927170
	
6823
	
teste
	700
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	57
	DOG1
	(SP31)
	
5915864
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	58
	E-cadherin
	(36)
	
5927188
	
6823
	
teste
	600
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	59
	Ep-CAM (Epithelial Specific Antigen)
	(BER-EP4)
	
5927196
	
6823
	
teste
	300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	60
	Epithelial Membrane Antigen (EMA)
	(E29)
	
5927218
	
6823
	
teste
	600
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	61
	Epstein-Barr Virus (EBV)
	CS1/-4
	
5927226
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	62
	ERG
	(EPR3864)
	
5915945
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	63
	Factor VIII Related Antigen
	POLYCLONAL
	
5916062
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	64
	Factor XIIIa
	(AC-1 A 1)
	
5927234
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	65
	FSH (Follicle Stimulating Hormone)
	POLYCLONAL
	
5916119
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	66
	GATA3 (L50-823) Mouse Monoclonal Primary Antibody
	(L50-823)
	
5927242
	
6823
	
teste
	1.400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	67
	GCDFP-15
	(EP1582Y)
	
5929440
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	68
	GH (Growth Hormone)
	POLYCLONAL
	
5916151
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	69
	Glial Fibrillary Acidic Protein (GFAP)
	(EP672Y)
	
5916208
	
6823
	
teste
	300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	70
	GLUT-1
	POLYCLONAL
	
5916232
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	71
	Glycophorin A
	GA-R2
	
5916305
	
6823
	
teste
	350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	72
	Granzyme B
	POLYCLONAL
	
5929350
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	73
	HCG (Human Chorionic Gonadotropin)
	POLYCLONAL
	
5916429
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	74
	Helicobacter pylori
	(SP48)
	
5916496
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	75
	Hepatocyte Specific Antigen (HSA)
	(OCH1E5)
	
5925371
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	76
	HER-2 (4b5)
	(4B5)
	
5921996
	
6823
	
teste
	2.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	77
	Herpes Simplex Vírus I
	(10 A3)
	
5916704
	
6823
	
teste
	500
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	78
	HHV-8 (Human Herpes Virus Type 8)
	(13B10)
	
5925487
	
6823
	
teste
	400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	79
	IgG (Immunoglobulin G)
	POLYCLONAL
	
5926645
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	80
	IgG4
	MRQ-44
	
5926807
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	81
	INI-1
	(MRQ-27)
	
5926718
	
6823
	
teste
	300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	82
	Kappa
	POLYCLONAL
	
5926688
	
6823
	
teste
	600
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	83
	Ki-67
	(30-9)
	
5926866
	
6823
	
teste
	4.700
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	84
	Lambda
	POLYCLONAL
	
5926912
	
6823
	
teste
	600
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	85
	LH (Luteinizing Hormone)
	POLYCLONAL
	
5926947
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	86
	Lysozyme
	POLYCLONAL
	
5927048
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	87
	Mammaglobin
	31 A 5
	
5917964
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	88
	MART-1/melan A
	(A103)
	
5927056
	
6823
	
teste
	950
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	89
	Melanosome (HMB45)
	HMB45
	
5927064
	
6823
	
teste
	800
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	90
	Mesothelial Cell
	(HBME-1)
	
5927072
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	91
	MLH-1
	(M1)
	
5927080
	
6823
	
teste
	1.350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	92
	MOC-31
	MOC-31
	
5927099
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	93
	MSH2
	(G219-1129)
	
5927102
	
6823
	
teste
	1.350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	94
	MSH6
	(SP93)
	
5918103
	
6823
	
teste
	1.350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	95
	MUC-1
	(H23)
	
5918120
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	96
	MUC2
	MRQ-18
	
5927110
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	97
	MUC5AC
	MRQ-19
	
5927129
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	98
	MUC6
	MRQ-20
	
5927137
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	99
	MUM1
	(MRQ-43)
	
5927145
	
6823
	
teste
	350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	100
	Myeloperoxidase (MPO)
	POLYCLONAL
	
5923379
	
6823
	
teste
	500
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	101
	MyoD1
	(EP212)
	
5923387
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	102
	Myogenin
	F5D
	
5923417
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	103
	NapsinA
	(MRQ-60)
	
5923441
	
6823
	
teste
	850
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	104
	Neurofilament
	2F11
	
5923450
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	105
	Oct-4
	(MRQ-10)
	
5927277
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	106
	p16 histology
	E6H4
	
5923514
	
6823
	
teste
	1.400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	107
	p53
	(DO-7)
	
5923530
	
6823
	
teste
	1.100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	108
	p63
	(4 A 4)
	
5923565
	
6823
	
teste
	2.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	109
	Parathyroid Hormone (PTH)
	(MRQ-31)
	
5923590
	
6823
	
teste
	50
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	110
	PAX-5
	(SP34)
	
5923670
	
6823
	
teste
	350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	111
	PAX-8
	(MRQ-50)
	
5923700
	
6823
	
teste
	1.100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	112
	PD-1 (Programmed Death-1)
	(NAT105)
	
5923727
	
6823
	
teste
	100
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	113
	PMS2
	(A16-4)
	
5923867
	
6823
	
teste
	1.350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	114
	Podoplanin
	(D2-40)
	
5923883
	
6823
	
teste
	350
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	115
	Prolactin
	POLYCLONAL
	
5923913
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	116
	Prostate Specific Antigen (PSA)
	POLYCLONAL
	
5923972
	
6823
	
teste
	400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	117
	PSAP (Prostatic Acid Phosphatase)
	(PASE/4U)
	
5924014
	
6823
	
teste
	250
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	118
	Racemase (Anti-p504s)
	(SP116)
	
5924073
	
6823
	
teste
	500
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	119
	Receptor de estrógeno
	(SP10)
	
5924162
	
6823
	
teste
	2.500
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	120
	Receptor de progesterone
	(1E2)
	
5924200
	
6823
	
teste
	2.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	121
	S100
	POLYCLONAL
	
5924308
	
6823
	
teste
	1.300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	122
	SALL4
	(6E3)
	
5924324
	
6823
	
teste
	200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	123
	SV40 (Simian Virus-40)
	(MRQ-4)
	
5924367
	
6823
	
teste
	300
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	124
	Synaptophysin
	(MRQ-40)
	
5924375
	
6823
	
teste
	1.200
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	125
	TdT (Terminal
	POLYCLONAL
	
5924383
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	126
	TFE3
	(MRQ-37)
	
5924391
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	127
	Thyroglobulin
	2H11+6E1
	
5924413
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	128
	Thyroid Transcription Factor-1 (TTF-1)
	(8G7G3/1)
	
5924430
	
6823
	
teste
	1.400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	129
	TSH (Thyroid Stimulating Hormone)
	POLYCLONAL
	
5928460
	
6823
	
teste
	150
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	130
	Vimentin
	V9
	
5928508
	
6823
	
teste
	450
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	131
	WT1
	6F-H2
	
5928540
	
6823
	
teste
	400
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	132
	Fitc C1Q
	POLYCLONAL
	
5928567
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	133
	Fitc C3
	POLYCLONAL
	
5928575
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	134
	Fitc Fibrinogen
	POLYCLONAL
	
5928583
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	135
	Fitc IgA (Immunoglobulin A)
	POLYCLONAL
	
5928591
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	136
	Fitc IgG (Immunoglobulin G)
	POLYCLONAL
	
5928605
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	137
	Fitc IgM (Immunoglobulin M)
	POLYCLONAL
	
5928613
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	138
	Fitc Kappa
	POLYCLONAL
	
5928621
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	139
	Sonda EBER (EBV) Epstein-Barr
	 
	
5928648
	
6823
	
teste
	1.000
	
Sigiloso
	
Sigiloso

	140
	Equipamento sistema aberto automatizado para o preparo de lâminas de técnicas de imunohistoquímica (IHQ), imunofluorescência e hibridização in situ.
	 
	
219886
	
14206
	
unidade
	4
	
Sigiloso
	
Sigiloso




1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado da assinatura do Termo de Início, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, sem predominância de mão de obra, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
Subcontratação
1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. [bookmark: _6onnuwqmi2dr]A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1. Caberá à contratada a aplicação de todos os demais critérios de sustentabilidade ambiental previstos na legislação vigente.
4.1.2. As práticas de sustentabilidade vislumbradas principalmente em relação à conservação de meio ambiente, são:
- A otimização de recursos matérias;

- A redução de desperdícios de materiais, energia e água;

- Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

- Destinação adequada dos resíduos líquidos gerados.

- Todos os eventuais agentes para limpeza que sejam empregados deverão ser notificados ou registrados na ANVISA, conforme determina a legislação vigente.

4.1.3. A contratada deverá fornecer FDSs (Ficha de Dados de Segurança) dos reagentes que contêm componentes químicos que necessitem de tratamento de descarte.
4.1.4. Recipientes próprios para descarte de resíduos (infectantes / químicos) devem ser fornecidos pela empresa contratada.
4.1.5. A instituição conta com um comitê de sustentabilidade que é dividido em vários eixos que podem dar suporte para qualquer ocorrência que não estejam descritas nas FDSs.
4.1.6. Estando o registro informado na subdivisão anterior vencido, a licitante deverá anexar cópia autenticada da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação do item cotado;

4.1.7. Deverá ser anexada cópia do respectivo ato formal dispensando o registro, se for o caso.

4.1.8. Comprovação de Registro válido dos equipamentos e produtos concedidos pelo órgão sanitário competente do Ministério da Saúde (ANVISA). 

4.1.9. A licitante deverá anexar cópia autenticada da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação do item cotado.

4.1.10. Requisitos dos Equipamentos: Os equipamentos a serem fornecidos devem ser novos, totalmente automatizados e randomizados, representando a última geração da linha de fabricação, e precisam atender integralmente às necessidades especificadas neste Termo de Referência.
Garantia da contratação
4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes modalidades:  
I -	Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor depositado;

II -	Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente;

III -	Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

IV -	Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria;

V -	Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a matéria.
4.3.1. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes.
4.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação.
Vistoria
4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas.
4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.7. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.7.1. Os interessados poderão realizar quantas visitas técnicas julgarem necessárias. O agendamento deve ser feito antecipadamente no Laboratório de Imunohistoquímica (Divisão de Anatomia Patológica, 10° andar) via telefone (11) 2661-9507 ou e-mail: neila.souza@hc.fm.usp.br com cópia para ingrid.mfranke@hc.fm.usp.br, marcia.fonseca@hc.fm.usp.br e sheila.siqueira@hc.fm.usp.br e poderão ser realizadas até o dia imediatamente anterior à sessão pública. 
4.7.2. Competirá a cada interessado, quando da vistoria técnica, fazer-se acompanhar dos técnicos e especialistas que julgar suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta.
4.7.3. As prospecções, investigações técnicas ou quaisquer outros procedimentos que impliquem interferências no local onde serão prestados os serviços deverão ser previamente informados e autorizados pela Administração. 
4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
4.9. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A empresa que não possuir todos os equipamentos compatíveis com as exigências e as metodologias especificadas estará automaticamente excluída da licitação.
5.2. Execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1. Início da execução do objeto: 01 (um) dia a contar da assinatura do termo de início;

5.2.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: Os equipamentos novos, totalmente automatizados, deverão atender a todos os protocolos de reação para imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ. 

5.2.2.1. Imunohistoquímica, pronto para uso, método automatizado, Anticorpos Primários destinam-se a ser utilizados no Laboratório de Anatomia Patológica para identificação qualitativa, através de microscopia óptica, da presença de antígenos associados em sessões de tecido impregnado em parafina e fixado em formol, utilizando métodos de teste IHQ (imunohistoquímica). Estes anticorpos serão utilizados, utilizando métodos, na sequência de diagnósticos diferenciais clínicos.

5.2.2.2. Imunofluorescência pronto para uso, método automatizado, os anticorpos primários policlonais marcados com fluoresceína e direcionados especificamente, para coloração por imunofluorescência. Estes reagentes deverão ser utilizados em conjunto com um painel de anticorpos para auxiliar na identificação em tecido alvo (por exemplo, no diagnóstico de patologias renais e dérmicas). Destinam-se a ser utilizados no laboratório para coloração qualitativa de sessões de tecido congelado, como insumos para os exames a ser realizados pelos médicos patologistas do HCFMUSP).

5.2.2.3. Hibridização In Situ, pronto para uso, método automatizado, reagentes em coquetéis de sondas, DNA, RNA, mRna, para técnica de hibridização In Situ, destinam-se a identificação quantitativa da amplificação de genes através da hibridização In Situ (ISH) cromogênica em amostras de tecido fixado em formol e impregnado em parafina, especialmente servindo como insumos para que os médicos patologistas do HCFMUSP efetuem análises visando a identificação de agentes infecciosos ou de neoplasias.

5.2.2.4. As metodologias citadas, são de uso diário.

5.2.3. Cronograma de realização dos serviços: A implantação dos equipamentos se dará após a assinatura e envolverá as seguintes etapas essenciais:
· Validação dos equipamentos.

· Validação de protocolos de reação.

· Treinamento dos colaboradores.

· Acompanhamento da assessoria técnica por um período de 15 dias.
Etapa 1: Entrega e instalação dos equipamentos em 90 (noventa) dias a partir da homologação no Sistema Compra.gov.

Etapa 2:  Treinamento da Equipe Técnica do DAP (Divisão de Anatomia Patológica). Período: Em até 3 dias após a conclusão da instalação dos equipamentos (Etapa 1).

Etapa 3: Validação dos Protocolos e Início da Operação Assistida em até 5 dias corridos após a conclusão do treinamento (Etapa 2). 

Etapa 4: Funcionamento Contínuo e Fornecimento Rotineiro de Reagentes/Insumos. Período: Contínuo, a partir da validação (Etapa 3) até o fim da vigência do contrato. As entregas de insumos ocorrerão mensalmente (ou sob demanda), em até 10 dias após a solicitação. 

Etapa 5: Manutenção Preventiva dos Equipamentos. Período: Periodicidade semestral ou anual (conforme recomendação do fabricante) durante toda a vigência do contrato. 

Etapa 6: Desmobilização e Retirada dos Equipamentos. Período: Em até 90 dias após o término da vigência do contrato.

Requisitos mínimos dos produtos

5.2.4. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços.


Não serão aceitas propostas de equipamentos descontinuados ("fora de linha"). Os itens ofertados devem ser de primeiro uso e estar em linha de fabricação.

Validação e Comprovação:
· A validação dos equipamentos (imunohistoquímica) pelo Laboratório de Anatomia Patológica é obrigatória no momento da implantação.

· Para comprovar o atendimento a estas exigências, a empresa proponente deve anexar à Proposta uma carta de credenciamento ou de solidariedade emitida pelo Fabricante.
5.2.5. A comprovação de que os equipamentos são novos e de primeiro uso deverá ocorrer através da Nota Fiscal de importação dos equipamentos, constando nesta, o número de série dos equipamentos. A Nota Fiscal de importação deverá ser entregue pela empresa vencedora do certame quando da entrega e instalação dos equipamentos na Unidade laboratorial. 

5.2.6. Não será aceita a instalação de equipamentos usados, recondicionados, revisados, remontados ou instalados em quaisquer outros laboratórios e/ou eventos.

5.2.7. As dimensões dos equipamentos ofertados deverão ser compatíveis com os espaços físicos disponíveis para a sua instalação e que poderão ser verificados na sua vistoria técnica.

5.2.8. Não serão aceitos equipamentos que tenham sido restaurados e/ou reformados, ou instalados em quaisquer outros laboratórios e/ou eventos que deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento formal quanto à data de fabricação do equipamento no momento da contratação.

5.2.9. Capacidade de realizar testes de emergência, sem interrupção da rotina.

5.2.10. Capacidade com velocidade total de até 150 lâminas/dia por equipamento.

5.2.11. Software de fácil acesso e preferencialmente em português.

5.2.12. Sistema de alarmes para problemas ocorridos com o equipamento durante as corridas.

5.2.13.  Leitura de código de barras das amostras e reagentes.

5.2.14. Display indicador das ações em execução pelo equipamento (alarmes automáticos), para problemas ocorridos durante a corrida e para finalização de reagentes.

5.2.15. Interfaceamento bidirecional, incluindo interfacemento interno da Instituição, com o sistema da empresa vencedora. 

5.2.16. Acesso remoto instalado e ativo para atendimento técnico científico à distância e informações atualizadas diretamente da empresa contratada.

5.2.17. Todos os periféricos como computadores, Nobreaks e etc. necessários para seu funcionamento.

5.2.18. Garantir a rastreabilidade de lote e validade dos reagentes, dos resultados dos controles de qualidade dos exames realizados, pelo tempo de retenção requerida nas normas vigentes.

5.2.19. Dispensador automático para todos os reativos que serão utilizados no protocolo de cada anticorpo e complementos. 

5.2.20. 	Protocolos flexíveis para cada anticorpo.

5.2.21. 	Capacidade para criar protocolos independentes para cada anticorpo, obtenção de relatórios de consumo de produtos e protocolos mensal / anual.

5.2.22. Capacidade para alteração de protocolo para cada anticorpo.

5.2.23. Os produtos deverão fornecer resultados precisos, conforme estabelecido na bula do fabricante.

5.2.24. Os reagentes entregues deverão ter prazo de validade igual ou superior a 06 (seis) meses a partir da data de entrega, e estes deverão ter seus lotes mantidos por pelo menos 06 (seis) meses (em estoque nacional). A entrega deverá ser parcelada, no mínimo mensalmente, de acordo com as necessidades técnicas do laboratório. 

5.2.25. Os mesmos deverão estar identificados com o número do lote, validade, referência, procedência, informação técnica conforme a bula do fabricante. 

5.2.26. Os insumos como reativos, Kits, lâminas, deverão ser entregues com identificação do lote, data de fabricação e data do vencimento. 

5.2.27. Os insumos (reagentes) que forem entregues sem o devido cuidado de conservação e transporte, bem como apresentarem embalagens danificadas, serão automaticamente devolvidas, sendo que a empresa deverá repor imediatamente ao Hospital das Clínicas todo o material considerado não conforme para uso.

5.2.28. O fornecedor deverá fornecer a impressora de etiquetas para identificação das lâminas (com código de barras), sem custos adicionais para o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP.

Condições para instalação dos equipamentos

5.2.29. A instalação dos equipamentos deverá ser realizada pelo fornecedor, incluindo as adequações de infraestrutura, atendendo todas as exigências do edital e do termo de referência, sem ônus ao HCFMUSP. 

5.2.30. O fornecedor deverá providenciar e instalar, se necessário, bancadas apropriadas ao peso e dimensão, para instalação de equipamentos, inclusive para computadores, impressoras e sistema completo de purificação de água. 

5.2.31. O fornecedor deverá obrigatoriamente instalar os acessórios e infraestrutura para utilização plena dos produtos adquiridos. 

5.2.32. Os equipamentos devem ser acompanhados de sistema NOBREAK, compatível com o consumo de energia dos equipamentos e que permitam o funcionamento destes por no mínimo 30 (trinta) minutos, bem como garantir a manutenção corretiva e preventiva do NOBREAK. 

5.2.33. É de responsabilidade do Fornecedor realizar a instalação e reinstalação dos equipamentos periféricos sempre que necessário. Além disso, deverá garantir a atualização dos Softwares e Hardwares com o lançamento de novas versões.

5.2.34. Cabe à empresa vencedora a responsabilidade da contratação de uma empresa seguradora para garantir o ressarcimento de danos aos equipamentos por ela instalados, caso ocorra algum sinistro durante a permanência dos equipamentos nas dependências do HCFMUSP. Caso esta cláusula não seja efetivada pela empresa, a mesma arcará com os prejuízos na ocorrência de eventual sinistro.
 
Validação dos equipamentos e dos produtos

5.2.35. O fornecedor terá o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da homologação no Sistema Compras.gov, para a instalação dos equipamentos definitivos.

5.2.36. Após a instalação, a validação dos equipamentos e produtos, seguindo os protocolos do Laboratório de Anatomia Patológica, deverá ser concluída em 05 (cinco) dias úteis.

5.2.37. Todos os custos relativos aos testes, validações e adaptações necessárias dos equipamentos às exigências do laboratório de Anatomia Patológica, incluindo materiais, assistência técnica e assessoria científica, serão de responsabilidade do fornecedor. 

5.2.38. A entrega e instalação dos equipamentos deverão ser realizadas com o acompanhamento da Engenharia Clínica da Instituição. 

5.2.39. Disponibilizar relatórios de parecer técnico referente a validação dos equipamentos e dos produtos para a aprovação da equipe técnica do laboratório de imunohistoquímica. 

5.2.40. A assinatura do contrato ocorrerá após a validação dos equipamentos e dos produtos ofertados na proposta da empresa declarada vencedora do certame. 

5.2.41. O contratado deverá realizar o acompanhamento da rotina pós-implantação no período de 15 (quinze) dias após a data da emissão do termo de início dos serviços.

Treinamento

5.2.42. O Fornecedor será responsável por realizar treinamentos (inicial, operacional e técnico) conforme a necessidade, incluindo reciclagens e retreinamentos. Todos esses treinamentos deverão ser realizados sem ônus para o HCFMUSP, sendo o Fornecedor também responsável por fornecer os insumos necessários para as demonstrações. 

5.2.43. Caso haja necessidade de deslocamento de qualquer funcionário para qualquer outro local situado fora das dependências do Laboratório de Anatomia Patológica do Instituto Central, o fornecedor deverá providenciar transporte, alimentação, estadia, seguro e todos os outros custos, quando aplicáveis, sem ônus para o Hospital das Clínicas e ao funcionário(s) designado(s).

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.44. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

Prédio dos Ambulatórios localizado na Rua Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 155 - 10º andar - Divisão de Anatomia Patológica, CEP: 05403-000. Telefone de contato: (11) 2661-9507.

Entrada para prestadores de serviço: Prédio dos Ambulatórios localizado Rua Ovídio Pires de Campos, s/n - 10º andar - Divisão de Anatomia Patológica, CEP: 05402-000. Telefone de contato: (11) 2661-9507.

5.2.45. Os serviços serão prestados no seguinte horário: De 2ª a 6ª feira das 08 às 17h (horário comercial).

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas:

5.3.1. A entrega dos produtos deverá ser realizada seguindo cronograma acordado entre as partes.
 
Rotina de Fornecimento e pedidos:

5.3.2. O fornecedor receberá por e-mail o planejamento mensal da equipe do laboratório, com o envio programado para ocorrer até o dia 10 de cada mês.

5.3.3. A contratada tem o prazo de 10 dias corridos para realizar a entrega dos produtos solicitados no laboratório de imunohistoquímica. A entrega deve ser feita em horário comercial, acompanhada da nota fiscal e utilizando caixas térmicas no caso de itens refrigerados.

5.3.4. As demais rotinas deverão ocorrer conforme descrito neste Termo de Referência.

Rotina de Assistência Técnica e Manutenção Corretiva (Avarias):

5.3.5. A equipe do laboratório de imunohistoquímica abrirá um chamado (ticket) telefônico ou por sistema web. A empresa terá de responder em até 2 horas e enviar um técnico ao local em até 8 horas.
 
5.3.6. A empresa deverá providenciar o atendimento de manutenção em até 24 horas em caso de troca de peça do equipamento. 

5.3.7. Em caso de impossibilidade de manutenção corretiva, a empresa deverá disponibilizar um equipamento de substituição (backup) em um prazo máximo de 10 dias úteis, garantindo a continuidade dos exames.

Rotina de Manutenção Preventiva:

5.3.8. A manutenção preventiva será agendada com pelo menos um dia de antecedência, fora do horário de pico de processamento das lâminas.

Rotina de Assessoria Científica:

5.3.9. A empresa disponibilizará um assessor científico por telefone/e-mail para dúvidas rápidas e este deverá comparecer presencialmente em até 1 dia útil caso seja necessária a otimização de um protocolo de lâmina que não esteja funcionando bem.

Rotina de Gestão de Resíduos (se aplicável):

5.3.10. A responsabilidade de retirada dos resíduos é do HCFMUSP, porém a embalagem deve ser fornecida pela empresa contratada.

Materiais a serem disponibilizados

5.3.11. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas neste Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3.12. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.12.1. Locação de 4 (quatro) equipamentos de sistema aberto que atenda as metodologias propostas no Termo de referência (imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ).

5.3.12.2. Os equipamentos deverão atender as etapas de:

· Desparafinação;

· Recuperação antigênica;

· Incubação dos anticorpos;

· Sistema de amplificação com anticorpo secundário;

· Sistema de revelação;

· Contracoloração.

5.3.12.3. Atender ao edital e ao termo de referência;

5.3.12.3.1. Especificações técnicas e prazo de execução;

5.3.12.3.2. Locais de entrega e obrigações gerais.

Especificação da garantia do serviço

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

a) A empresa declarada vencedora do certame deverá entregar equipamentos e insumos para validação, instalar os equipamentos e o sistema de interfaceamento.

b) Validação dos equipamentos e sistema de interface.

c) Treinamento dos colaboradores.
d)  Acompanhamento da rotina pós implantação por no mínimo 15 (quinze) dias.

e) A atual e a futura empresas contratadas deverão elaborar, em conjunto com a contratante, plano para a retirada e instalação dos equipamentos e o início da prestação de serviços da nova contratada.

f) Se houver troca de empresas os equipamentos poderão ser retirados após o uso do estoque de reagentes, durante a vigência do contrato.


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7. O Contratado deverá manter seu preposto no local da execução do objeto durante o período de no mínimo 15 dias. 
6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.12. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).
6.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV). 
6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
Fiscalização Administrativa
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).
6.18. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
Gestor do Contrato
6.19. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I, observará o disposto nesta seção.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,
7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima exigida; ou
7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade mensal (equipamento) e por demanda (insumos), o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.8.3. A fiscalização não efetuará o teste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.10.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:
a)	o prazo de validade;
b)	a data da emissão;
c)	os dados do contrato e do órgão contratante;
d)	o período respectivo de execução do contrato;
e)	o valor a pagar; e
f)		eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.18. [bookmark: _w5phpvo6sex0]A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.19. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.21. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
Prazo de pagamento
7.23. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.
7.25.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.27. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.28. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.8. [bookmark: _3p9r3k7x9ae5]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14.  	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
Qualificação Econômico-Financeira
8.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples; 
8.19. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;
Qualificação Técnica
8.20. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
8.21. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
8.22. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima por meio da apresentação, no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil;
8.23. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
8.24. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s): 
8.25. os atestados deverão comprovar, no mínimo, 50% do quantitativo previsto na contratação;
8.26. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante;
8.27. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
8.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

Outras comprovações

8.29. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

b)	atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;
8.30. Tratando-se de consórcio:
8.30.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;

8.30.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;
8.30.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.30.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.
8.31. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;
8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.31.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.31.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;
8.31.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
8.31.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
8.31.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Conteúdo Sigiloso - Justificativa: A divulgação do valor estimado pode prejudicar a posição estratégica do órgão público durante as negociações pertinentes ao processo licitatório e pode levar a práticas como conluio entre fornecedores, os quais ajustam seus preços para se aproximarem desse valor. Dessa forma, manter o valor estimado da contratação em sigilo, permite que o órgão explore diferentes cenários e estratégias sem revelar informações sensíveis ou que possam afetar as condições de contratação, além de proteger a instituição contra a manipulação de valores, garantindo que as propostas sejam apresentadas pelos fornecedores de forma mais genuína.


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I)             Gestão/Unidade: 092301;
II) Fonte de Recursos: 150010002;
III) Programa de Trabalho: 103209304850;
IV) Elemento de Despesa: 339039 e 339030.
10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.


MARCIA PIRES DA FONSECA
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 30/07/2026 às 08:38:47.



INGRID MARTHA FRANKE
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 30/07/2026 às 15:50:40.



NEILA APARECIDA DE SOUZA SILVA
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 30/07/2026 às 15:47:07.





































ANEXO I.1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Informações Básicas
Número do processo: SEI nº 145.00006686/2026-63



2. Descrição da necessidade

2.1. O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP), inaugurado em 1944, é uma autarquia especial do Estado de São Paulo, vinculada à Secretaria de Saúde para fins administrativos e associada à FMUSP para ensino, pesquisa e serviços de saúde. O HCFMUSP é uma referência em conhecimento técnico-científico, ensino e saúde pública.

Cumpre seus objetivos por meio de UNIDADES distribuídas pelo Complexo, a saber:

· Instituto Central – ICHC;
· Prédio dos Ambulatórios – PAMB;
· Instituto de Psiquiatria – IPq;
· Instituto de Ortopedia e Traumatologia – IOT;
· Instituto de Medicina Física e Reabilitação – IMRea;
· Instituto da Criança e do Adolescente– ICr;
· Instituto do Coração – InCor;
· Instituto de Radiologia – InRad;
· Instituto do Câncer do Estado de São Paulo “Octávio Frias de Oliveira” – ICESP;
· Instituto Perdizes;
· Laboratórios de Investigação Médica – LIM;
· Prédio da Administração – PA;
· Centro de Convenções Rebouças – CCR;
· Escola de Educação Permanente – EEP;
· Inova HC;
· Laboratório de Ensino, Pesquisa e Inovação em Cirurgia – LEPIC.

O HCFMUSP firma-se como um centro de excelência no tratamento de doenças complexas, e é também uma referência fundamental nos âmbitos de ensino, pesquisa, assistência e inovação. Com um corpo de mais de 21.000 colaboradores, o complexo hospitalar realiza mais de um milhão de consultas ambulatoriais anualmente, além de atender a mais de 232 mil urgências e emergências e mais de 50 mil cirurgias por ano.

2.2. Para aprimorar o diagnóstico de doenças de alta complexidade em pacientes do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP), a Divisão de Anatomia Patológica do Instituto Central necessita de um sistema aberto automatizado para o preparo de lâminas. Este equipamento, a ser fornecido em regime de locação com fornecimento de reagentes, permitirá análises mais precisas por meio de técnicas de imunohistoquímica (IHQ), imunofluorescência e hibridização in situ. Os exames realizados determinam o tipo, a origem e as características de tumores. Além do fornecimento dos equipamentos, o processo inclui assistência técnica e científica, bem como reagentes, acessórios, consumíveis e anticorpos primários prontos para uso. Adicionalmente, a IHQ é fundamental para a avaliação prognóstica e a definição de tratamentos personalizados, baseados em marcadores preditivos, como a expressão de receptores hormonais e a taxa de crescimento celular.



3. Área requisitante

	Diretoria Técnica da DAP
	Dra. Sheila Aparecida Coelho Siqueira

	Diretoria Administrativa DAP
	Dra. Márcia Pires da Fonseca

	Laboratório de imunohistoquímica
	Neila Aparecida de Souza Silva






4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Sustentabilidade

4.1. Só será admitida a oferta de produto e equipamentos previamente notificados ou registrados na ANVISA, conforme a Lei no 6.360, de 1976 e Decreto no 8.077, de 2013.

4.1.1.  O proponente, por ocasião da apresentação da proposta, deverá anexar relação com o número de registro dos produtos e equipamento que será validado no sítio da ANVISA. 

4.2. A Instituição dispõe de equipe dedicada ao serviço de gerenciamento de resíduos hospitalares, com processos e fluxos estabelecidos com base na legislação pertinente, de modo a minimizar os impactos ambientais desencadeados pelo descarte dos resíduos hospitalares.

4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.3.1. Caberá à Contratada a aplicação de todos os demais critérios de sustentabilidade ambiental previstos na legislação vigente.

4.3.2. As práticas de sustentabilidade vislumbradas, principalmente em relação à conservação de meio ambiente, são:
· A otimização de recursos materiais;
· A redução de desperdícios materiais, energia e água;
· Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
· Destinação adequada dos resíduos líquidos gerados.

4.3.3. A contratada deverá fornecer as Fichas com Dados de Segurança (FDS) dos reagentes que contenham componentes químicos sujeitos a descarte especial. 

4.3.4. Recipientes próprios para descarte de resíduos (infectantes/químicos) devem ser fornecidos pela empresa contratada.

4.3.5. A instituição conta com um comitê de sustentabilidade que é dividido em vários eixos que podem dar suporte para qualquer ocorrência que não estejam descritas nas FDSs.

4.3.6. Todos os eventuais agentes para limpeza que sejam empregados deverão ser notificados ou registrados na ANVISA, conforme determina a legislação vigente.

Validade do Produto

4.4. Os produtos (reagentes), por ocasião da entrega na unidade requisitante do HCFMUSP, deverão ter prazo de validade igual ou superior a 06 (seis) meses.

4.4.1. Com a aplicação exclusiva a este prazo de validade, na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada e comprovada documentalmente, e previamente avaliada pelo Núcleo de Infraestrutura e Logística - NILO, poderá em extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos produtos no período de validade.

Consórcio e Cooperativas
4.5. A participação de Consórcios e Cooperativas está prevista no processo licitatório, em conformidade com os Artigos15 e 16 da Lei no 14.133/2021.

4.6. Os interessados deverão realizar visita técnica no local onde serão instalados os equipamentos. Por ocasião da visita, a empresa deverá inspecionar as áreas onde serão instalados os equipamentos, avaliar o espaço físico e as condições de infraestrutura disponível, devendo a equipe técnica da empresa se manifestar formalmente quanto à adequacidade dessa infraestrutura para o pleno funcionamento dos equipamentos para as reações. As visitas técnicas serão acompanhadas pela equipe técnica do laboratório de imunohistoquímica e deverão ser previamente agendadas pelo telefone (11) 2661-6091 ou 2661-6092, ramal 2160 com: Neila Aparecida de Souza Silva (neila.souza@hc.fm.usp.br) e Rita de Cássia Araújo Melo Gois Pinto (rita.gois@hc.fm.usp.br).

4.7. Os serviços pretendidos nesta contratação possuem natureza continuada, pois, tecnicamente, são demandas que contribuem para o diagnóstico e tratamento de pacientes internados e ambulatoriais.

4.8. A celebração do instrumento de contrato se torna obrigatória, visto que a prestação dos serviços em comento resulta em obrigações futuras referentes a comprovação da qualidade dos serviços prestados.

Garantia da Contratação

4.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.


5. Levantamento de Mercado

5.1. Após levantamento de mercado e análise dos portfólios das empresas consultadas, realizaram-se reuniões de alinhamento técnico para definir a solução de melhor custo-benefício, visando à eficiência na aplicação do recurso público e ao atendimento do interesse social.

Entre as alternativas avaliadas, o sistema aberto mostrou-se o mais adequado, pois amplia a competitividade ao permitir a participação de uma gama maior de fornecedores. Quanto ao modelo de contratação, optou-se pela locação, que possibilita o acesso a tecnologias de ponta sem a necessidade de vultosos investimentos iniciais para aquisição de ativos.

Esta modalidade oferece, ainda, as seguintes vantagens: a responsabilidade pela manutenção permanece com o locador e a substituição de equipamentos em situações emergenciais é facilitada, reduzindo custos operacionais e riscos de descontinuidade do serviço.

O Laboratório de Imunohistoquímica já dispõe de profissionais capacitados para a execução e liberação dos testes, o que propicia melhor monitoramento e controle de qualidade. Ademais, a permanência do equipamento nas instalações do laboratório agiliza a liberação dos resultados, permitindo que o patologista emita o laudo ao paciente em menor tempo.



6. Descrição da solução como um todo

6.1. A contratação de empresa para prestação de serviços para a realização de testes de preparo automatizado de lâminas para análise por técnica de imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ pressupõe o fornecimento de reagentes, acessórios, anticorpos primários e sondas para hibridização (prontos para uso) e demais insumos necessários para a realização dos exames pela Divisão de Anatomia Patológica (DAP), conforme as especificações técnicas detalhadas neste documento, bem como o fornecimento de equipamentos em regime de  locação, incluindo assistência técnica e científica, manutenções preventivas e corretivas, conforme as exigências mínimas de configuração, imprescindíveis para processar o teste.

6.1.1. O Laboratório de Imunohistoquímica da Divisão de Anatomia Patológica necessita, inicialmente, de 04 (quatro) equipamentos, em regime de locação, com velocidade total de até 150 lâminas/dia por aparelho.

6.1.2. Quantidade estimada de reagentes/ano:

6.1.2.1. A quantidade estimada de anticorpos primários para a técnica de imunohistoquímica: 72.100 testes/ano.

6.1.2.2. A quantidade estimada de anticorpos primários para Imunofluorescência pronto para uso, método automatizado: 7.000 testes/ano.

6.1.2.3. A quantidade estimada de anticorpos primários para Hibridização In Situ, pronto para uso, método automatizado: 500 testes/ano. 

Especificações técnicas dos equipamentos
 
Sistema de processamento automatizado para localização de antígenos em secções de tecido usando anticorpos primários específicos, a serem instalados na Divisão de Anatomia Patológica do Instituto Central do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (DAP-IC HCFMUSP).

6.2 Equipamentos automatizados:

6.2.1. O Contratado deverá instalar na DAP-ICHC, 04 (quatro) equipamentos novos de fabricação e modelo atualizado para a realização de exames de acordo com a rotina mensal de aproximadamente 6.675 exames/mês. O equipamento deverá ter um módulo único de processamento de testes e realizar no mínimo 30 marcações simultâneas, sendo capaz de realizar rotinas e protocolos independentes e paralelos de Imunohistoquímica, Imunofluorescência e Hibridização in situ, excluindo-se as etapas de microtomia e montagem de lâminas.

6.2.2. A instalação dos equipamentos ocorrerá de forma integrada, mediante agendamento prévio acordado entre a Contratante e a Contratada.

6.3. Características mínimas do equipamento automatizado para processamento para reação de imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ.

6.3.1. O processamento automatizado de lâminas deverá atender:

6.3.1.1. Coloração; 

6.3.1.2. Condicionamento celular (recuperação antigênica), com sistema aberto para uso de diferentes anticorpos; 

6.3.1.3. Desparafinização (livre de xileno); 

6.3.1.4. Processamento simultâneo de diferentes métodos / protocolos, e com capacidade de no mínimo, 30 (trinta) lâminas por aparelho, incluindo as etapas de cozimento e coloração, independentemente do protocolo utilizado.

6.3.1.5. Processamento de hibridização In Situ de acordo com o protocolo. 

6.3.1.6. Processamento de Imunofluorescência. 

6.3.1.7. Processamento de amostras overnight, sem a necessidade de acompanhamento técnico; 

6.3.1.8. Realizações das técnicas para imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ ao mesmo tempo. 

6.3.1.9. Monitoramento com alarme de Marcadores; 

6.3.1.10. Controle de Rastreabilidade; 

6.3.1.11. Reconhecimento Automático da Identificação de lâminas através de etiquetas impressas com código de barras; 

6.3.1.12. Leitor para o reconhecimento do código de barras.

6.3.1.13. Processamento com velocidade total de até 150 lâminas/dia por aparelho.

6.3.1.14. Permitir a conexão de mais de 1 (um) equipamento em um mesmo computador. 

6.4. Acompanham cada equipamento, os seguintes acessórios, periféricos e consumíveis em quantidade suficiente para a rotina mensal:

6.4.1. Galões de buffer de água DI (Deionizada); 

6.4.2. Equipamento (Filtro) para água DI; 

6.4.3. Galões de descarte; 

6.4.4. Impressora específica para etiquetas (etiqueta autocolante, resistente aos produtos químicos) utilizada na identificação das lâminas. A estimativa de uso é de 12.000/mês, podendo ocorrer variação de quantidade mensal. A empresa contratada deverá fornecer as etiquetas na quantidade solicitada mensalmente; 

6.4.5. Suporte(s) não descartável(is), de lâminas para a quantidade no mínimo de: um carregamento total do(s) equipamento(s) ofertado(s); 

6.4.6. Suporte de reagentes, se necessário, para a quantidade de um carregamento total do(s) equipamento(s) ofertado(s).

6.4.7. Etiqueta autocolante, resistente aos solventes utilizados no processo, para a identificação das lâminas.

6.5. Entrega, Instalação e Validação dos Equipamentos:

6.5.1. Fornecer o manual de operação completo do(s) equipamento(s).

6.5.2. A entrega e instalação dos equipamentos, no endereço mencionado, irá se realizar com o acompanhamento da Engenharia Clínica.

6.5.3. Todos os recursos (equipamentos, sistema de interface, entre outros) necessários para utilização do equipamento e reagentes adquiridos deverão estar em pleno funcionamento, conforme critérios estabelecidos pelo Laboratório, antes da emissão do Termo de Início do serviço.

6.5.4. A desmobilização dos equipamentos instalados deverá ser realizada pela Contratada atual conforme o cronograma acordado entre as empresas.

6.6. Requisitos gerais relacionados aos equipamentos e a tecnologia da informação: 

6.6.1. Prestar assistência técnica necessária e condizente, quando da quebra ou mau funcionamento de quaisquer equipamentos e acessórios:

6.6.2. Atendimento imediato remoto de 2ª a 6ª feira das 08:00 às 17:00 horas e presencial até às 8 (oito) horas úteis ao da abertura do chamado, durante o funcionamento do laboratório, de segunda a sexta-feira, em horário comercial.

6.6.3. Disponibilizar um Sistema ON-LINE especializado, para atendimento em casos de falha mecânica e intercorrência técnico-científicas, proporcionando orientação remota qualificada, assegurando suporte contínuo ao cliente, conforme necessidade técnica.

6.6.4. Se ocorrer a perda de insumos e reagentes decorrentes do mau funcionamento de qualquer um dos equipamentos, bem como gastos de insumos e reagentes utilizados durante as manutenções corretivas e preventivas, o Contratado deverá repor, de imediato, todos estes insumos e reagentes despendidos. O cálculo da quantidade de insumos e reagentes despendidos será realizado pela equipe técnica da DAP-ICHCFMUSP e validado pelo profissional do Contratado que realizou a manutenção do(s) equipamento(s). 

6.6.5. Realizar manutenção preventiva periódica com agendamento semestral ou anual de acordo com cronograma acordado entre as partes, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de funcionamento, procedendo, para tanto, a limpeza, calibração completa, testes de funcionamento, ajustes e substituição de peças, independente da solicitação por parte do Contratante, com emissão de relatório técnico detalhado contendo as atividades realizadas, peças substituídas, resultados dos testes e evidências de calibração, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

6.6.6. Realizar manutenção preventiva dos Nobreaks com periodicidade de um ano.

6.6.7. O Contratado deverá disponibilizar assessores científicos para realizar cursos de treinamento inicial, reciclagens, sendo responsável pelo fornecimento de insumos para demonstração, sem ônus adicional ao Contratante. Caso haja necessidade de deslocamento de qualquer funcionário para qualquer outro local, localizado fora das dependências do Hospital das Clínicas, o Contratado deverá providenciar transporte, alimentação, estadia, seguro e todos outros custos, quando aplicável, sem ônus adicional ao Contratante e ao(s) funcionário(s) designado(s). 

6.6.8. O Contratado se responsabilizará pelo aporte técnico/consultoria necessário para a implementação de todos os itens relacionados, incluindo a adequação e validação de anticorpos adicionais para a automação, bem como a manutenção plena dos equipamentos, sem qualquer tipo de ônus adicional para o Contratante.
6.6.9. Sempre que houver o lançamento no mercado de equipamentos, periféricos e acessórios de tecnologia mais avançada, estes deverão ser colocados à disposição da Divisão de Anatomia Patológica, para substituição dos equipamentos antigos, tão logo estejam disponíveis no mercado nacional, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 

6.6.10. O Contratado deverá implantar, gratuitamente, toda e qualquer atualização do software durante o período de utilização dos equipamentos.

6.6.11. O Contratado deverá assumir integralmente os custos de implantação e manutenção do interfaceamento do equipamento com o sistema de gestão hospitalar do Contratante. O licitante deve estar ciente de que a solução deverá ser compatível tanto com o sistema atual (DCE/MV) quanto com o novo software a ser adquirido mediante processo licitatório em curso, sem ônus adicional para a Administração em caso de migração durante a vigência contratual.

6.6.12. O Contratado deverá garantir a compatibilidade e adequação da infraestrutura necessária ao funcionamento dos equipamentos, incluindo requisitos elétricos, rede lógica, climatização e qualidade da água, sem ônus adicional ao Contratante.

6.6.13. O Contratado deverá garantir a disponibilidade mínima mensal de 95% dos equipamentos.

6.6.14. Em caso de indisponibilidade prolongada dos equipamentos, o Contratado deverá garantir a continuidade operacional, por meio de plano de contingência, incluindo substituição temporária de equipamentos ou solução alternativa.

6.6.15. O contratado deverá fornecer relatórios mensais contendo indicadores de desempenho, incluindo tempo médio de atendimento, tempo médio de reparo, número de falhas e consumo de insumos.


CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.7 Todos os materiais necessários deverão ser entregues conforme cronograma, mediante programação a ser fornecida pela DAP-HCFMUSP.

6.8. Os equipamentos deverão ser compatíveis com as exigências e metodologias especificadas, e para fins de validação deverá ofertar reagentes da mesma marca dos equipamentos para realizar todas as reações descritas nas tabelas 1, 2, 3, e 4.

6.9. A avaliação do serviço prestado será realizada por meio de demonstração do desempenho dos testes executados pela assessoria cientifica do fornecedor e o corpo técnico do Laboratório de Imunohistoquímica, da DAP do IC-HCFMUSP, e apresentação do parecer para a apreciação do grupo técnico. Os resultados deverão estar conforme com as especificações definidas pelo laboratório.

6.10. O fornecedor deverá garantir a precisão dos resultados definidos pelo fabricante. Somente serão aceitas as dosagens cujos resultados tiverem sido aprovados pela equipe do Laboratório de Imunohistoquímica, da DAP do IC-HCFMUSP.

6.11. Requisitos relacionados aos reagentes, sondas e insumos:

6.12. Os produtos ofertados deverão ser registrados na ANVISA/Ministério da Saúde do Brasil.

6.13. Os reagentes, sondas e insumos deverão ser entregues com identificação do lote, data de fabricação, data de vencimento e bula com todas as informações técnicas e deverão ser da própria marca do equipamento ou similar, todos com registro da ANVISA. 

6.14. O Contratado deverá fornecer todos os reagentes, sondas, detecção, lâminas e demais insumos, conforme a demanda mencionada pela Divisão de Anatomia Patológica, por entrega, com prazo de validade superior a seis meses. A entrega será parcelada, no mínimo mensalmente, de acordo com as necessidades técnicas da DAP. 

6.15. Reagentes, sondas e demais insumos que forem entregues sem os devidos cuidados de conservação, particularmente no que tange a manutenção da temperatura adequada durante o transporte, e aqueles danificados na locomoção, serão recusados e automaticamente devolvidos e deverão ser repostos imediatamente ao HCFMUSP. 

6.16. Cada kit deverá conter todos os reagentes descritos na embalagem e reproduzir os valores estabelecidos pelo fabricante até o prazo de validade. 

6.17. Deverão ser fornecidos kit(s) de detecção suficiente para padronização de anticorpos. 

· Deve-se explicitar na proposta, além da denominação dos produtos, os artigos ou números de catálogo ou referências e a quantidade dos insumos fornecidos. 

· Os reagentes, sondas e demais insumos deverão ter validade igual ou superior a 06 (seis) meses a contar da data de entrega, exceto os insumos e acessórios de vida útil curta, em função da limitada durabilidade do material. 

· Por ocasião da análise da proposta serão verificadas as características de cada método no que diz respeito à sensibilidade ou limite de detecção, a estabilidade do reagente. As informações serão confrontadas com as exigências descritas em cada parâmetro solicitado. 

· Todos os reagentes, sondas e demais insumos ofertados deverão ser oriundos da própria empresa do proponente e da mesma marca do equipamento. Na eventualidade da empresa proponente necessitar ofertar algum dos insumos que não seja de sua própria marca ou da marca do equipamento, em razão de não possuir o parâmetro no seu menu de exames, o(s) kit(s) reagente(s) deverá(ão) ser adaptado(s) ao canal aberto do equipamento. A empresa proponente deverá especificar os parâmetros, os respectivos reagentes, inclusive a marca do kit por ocasião da apresentação da proposta. Todas as características técnicas descritas deverão ser também cumpridas na íntegra. Deverá a empresa prestar assessoria técnica e científica para os kits incluídos nessa situação. 

· Todos e quaisquer insumos e reagentes necessários para realização dos testes iniciais visando avaliar a integridade, o desempenho dos equipamentos e, em particular, a validação de todos os parâmetros solicitados nesse edital deverá ser fornecida pela empresa vencedora da licitação, sem ônus adicional para o HCFMUSP.

· Em caso de falhas operacionais ou técnicas que resultem na perda de reagentes, a contratada deverá realizar a reposição integral sem ônus adicional.



7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

7.1. 04 (quatro) equipamentos automatizados para o preparo de lâminas para técnica de imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ, em regime de locação, para o Laboratório de imunohistoquímica da Divisão de Anatomia Patológica do ICHC, com os respectivos acessórios, periféricos e insumos inerentes para o funcionamento pleno do equipamento.

7.2. Fornecimento de reagentes para imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ.
As quantidades estimadas foram calculadas visando atender a demanda atual dos produtos, considerando o consumo médio dos últimos 5 (cinco) anos, com a previsão de crescimento para os testes conforme tabelas abaixo.

7.3. Tabela I. Imunohistoquímica

Os anticorpos primários são utilizados no laboratório da Divisão de Anatomia Patológica para a identificação qualitativa, através de microscopia óptica, da presença de antígenos associados em secções de tecido impregnado em parafina e fixado em formol, utilizando métodos de teste IHC (imunohistoquímica). Esses anticorpos serão utilizados, na sequência de diagnósticos diferenciais clínico.

	Item
	Anticorpos primários
	Clone
	Código HC
	Siafísico
	Quantidade 
Estimada 
Anual

	1
	A-1-Antitrypsin (AAT)
	Polyclonal
	16030179
	5893089
	50

	2
	ACTH
	Polyclonal
	16030004
	5893127
	150

	3
	Actin, Muscle Specific
	HHF35
	16030081
	5893216
	100

	4
	Actin, Smooth Muscle
	1A4
	16030005
	5893313
	700

	5
	ALK1
	ALK01
	16030006
	5894050
	150

	6
	Alpha-Fetoprotein (AFP)
	Polyclonal
	16030007
	5894115
	50

	7
	Androgen Receptor
	SP107
	16030008
	5894131
	150

	8
	Basal Cell Cocktail
	34βE12 + 4A4
	16030011
	5894174
	200

	9
	bcl-2
	124
	16030012
	5896703
	550

	10
	bcl-6
	GI191E/A8
	16030013
	5899168
	500

	11
	Beta-catenin
	14
	16030014
	5899931
	150

	12
	BRAF V600E
	VE1
	16030070
	5913837
	100

	13
	C4d
	SP91
	16030017
	5899982
	150

	14
	CA 19-9
	121SLE
	16030019
	5900069
	400

	15
	Calcitonin
	SP17
	16030069
	5913853
	100

	16
	Caldesmon
	E89
	16030022
	5900158
	100

	17
	Calponin
	EP798Y
	16030023
	5900190
	800

	18
	Calretinin
	SP65
	16030024
	5900247
	450

	19
	CD10
	SP67
	16030026
	5901154
	850

	20
	CD138 (Syndecan-1)
	B-A38
	16030027
	5901170
	700

	21
	CD15
	MMA
	16030028
	5901197
	500

	22
	CD163
	MRQ-26
	16030068
	5915716
	200

	23
	CD1a
	EP3622
	16030030
	5901219
	100

	24
	CD2
	MRQ-11
	16030067
	5915740
	50

	25
	CD20
	(L26)
	16030032
	5885051
	1400

	26
	CD21
	(EP3093)
	16030066
	5915791
	150

	27
	CD23
	(SP23)
	16030034
	5901227
	350

	28
	CD3
	(2GV6)
	16030073
	5913756
	1700

	29
	CD30
	(BER-H2)
	16030037
	5901251
	900

	30
	CD31
	(JC70)
	16030038
	5901286
	250

	31
	CD34
	(QBEnd/10)
	16030039
	5901316
	1200

	32
	CD4
	(SP35)
	16030040
	5901375
	250

	33
	CD43
	(L60)
	16030062
	5913780
	50

	34
	CD45 (LCA)
	(2B11&PD7/26)
	16030042
	5909007
	250

	35
	CD5
	(SP19)
	16030044
	5911842
	400

	36
	CD56
	(MRQ-42)
	16030048
	5912326
	900

	37
	CD61
	-
	16030056
	5913268
	100

	38
	CD68
	(KP-1)
	16030050
	5913330
	700

	39
	CD7
	(SP94)
	16030051
	5913390
	250

	40
	CD79a
	-
	16030052
	5913420
	150

	41
	CD8
	(SP57)
	16030053
	5913438
	200

	42
	CD99
	-
	16030054
	5913446
	200

	43
	CDX-2
	(EPR2764Y)
	16030055
	5913454
	1200

	44
	CEA
	(CEA31)
	16030177
	5928273
	300

	45
	Chromogranin A
	(LK2H10)
	16030082
	5928435
	1150

	46
	c-KIT (CD117)
	(EP100
	16030057
	5913500
	900

	47
	c-Myc
	(Y69)
	16030083
	5913470
	150

	48
	Cyclin D1
	(SP4-R)
	16030058
	5913705
	400

	49
	Cytokeratin (CAM5.2)
	(CAM5.2)
	16030085
	5913713
	1150

	50
	Cytokeratin (HMW)
	3,4E+13
	16030059
	5913721
	200

	51
	Cytokeratin 19
	-
	16030060
	5913730
	250

	52
	Cytokeratin 20
	-
	16030061
	5913748
	1300

	53
	Cytokeratin 5/6
	(D5/16B4)
	16030087
	5927153
	1100

	54
	Cytokeratin 7
	-
	16030046
	5911788
	1600

	55
	Cytokeratin Pan
	(AE1/AE3&PCK26)
	16030088
	5927161
	1750

	56
	Desmin
	(DE-R-11)
	16030089
	5927170
	700

	57
	DOG1
	(SP31)
	16030074
	5915864
	200

	58
	E-cadherin
	-36
	16030090
	5927188
	600

	59
	Ep-CAM (Epithelial Specific Antigen)
	(BER-EP4)
	16030091
	5927196
	300

	60
	Epithelial Membrane Antigen (EMA)
	(E29)
	16030093
	5927218
	600

	61
	Epstein-Barr Virus (EBV)
	-
	16030094
	5927226
	200

	62
	ERG
	(EPR3864)
	16030075
	5915945
	200

	63
	Factor VIII Related Antigen
	-
	16030095
	5916062
	250

	64
	Factor XIIIa
	(AC-1A1)
	16030096
	5927234
	100

	65
	FSH (Follicle Stimulating Hormone)
	-
	16030176
	5916119
	150

	66
	GATA3 (L50-823) Mouse Monoclonal Primary Antibody
	(L50-823)
	16030174
	5927242
	1400

	67
	GCDFP-15
	(EP1582Y)
	16030173
	5929440
	100

	68
	GH (Growth Hormone)
	-
	16030172
	5916151
	150

	69
	Glial Fibrillary Acidic Protein (GFAP)
	(EP672Y)
	16030171
	5916208
	300

	70
	GLUT-1
	-
	16030170
	5916232
	200

	71
	Glycophorin A
	-
	16030168
	5916305
	350

	72
	Granzyme B
	-
	16030166
	5929350
	50

	73
	HCG (Human Chorionic Gonadotropin)
	-
	16030165
	5916429
	50

	74
	Helicobacter pylori
	(SP48)
	16030164
	5916496
	200

	75
	Hepatocyte Specific Antigen (HSA)
	(OCH1E5)
	16030163
	5925371
	250

	76
	HER-2 (4b5)
	(4B5)
	16030077
	5921996
	2000

	77
	Herpes Simplex Vírus I
	(10A3)
	16030162
	5916704
	500

	78
	HHV-8 (Human Herpes Virus Type 8)
	(13B10)
	16030161
	5925487
	400

	79
	IgG (Immunoglobulin G)
	-
	16030159
	5926645
	100

	80
	IgG4
	(MRQ-44)
	16030158
	5926807
	100

	81
	INI-1
	(MRQ-27)
	16030156
	5926718
	300

	82
	Kappa
	POLICLONAL
	16030155
	5926688
	600

	83
	Ki-67
	(30-9)
	16030178
	5926866
	4700

	84
	Lambda
	POLICLONAL
	16030153
	5926912
	600

	85
	LH (Luteinizing Hormone)
	-
	16030152
	5926947
	150

	86
	Lysozyme
	-
	16030151
	5927048
	100

	87
	Mammaglobin
	-
	16030149
	5917964
	100

	88
	MART-1/melan A
	(A103)
	16030148
	5927056
	950

	89
	Melanosome (HMB45)
	-
	16030147
	5927064
	800

	90
	Mesothelial Cell
	(HBME-1)
	16030146
	5927072
	50

	91
	MLH-1
	(M1)
	16030144
	5927080
	1350

	92
	MOC-31
	-
	16030143
	5927099
	150

	93
	MSH2
	(G219-1129)
	16030142
	5927102
	1350

	94
	MSH6
	(SP93)
	16030141
	5918103
	1350

	95
	MUC-1
	(H23)
	16030140
	5918120
	100

	96
	MUC2
	-
	16030139
	5927110
	100

	97
	MUC5AC
	-
	16030138
	5927129
	100

	98
	MUC6
	-
	16030137
	5927137
	100

	99
	MUM1
	(MRQ-43)
	16030136
	5927145
	350

	100
	Myeloperoxidase (MPO)
	-
	16030135
	5923379
	500

	101
	MyoD1
	(EP212)
	16030134
	5923387
	150

	102
	Myogenin
	-
	16030133
	5923417
	100

	103
	NapsinA
	(MRQ-60)
	16030132
	5923441
	850

	104
	Neurofilament
	-
	16030131
	5923450
	100

	105
	Oct-4
	(MRQ-10)
	16030128
	5927277
	100

	106
	p16 histology
	-50
	16030127
	5923514
	1400

	107
	p53
	(DO-7)
	16030126
	5923530
	1100

	108
	p63
	(4A4)
	16030124
	5923565
	2000

	109
	Parathyroid Hormone (PTH)
	(MRQ-31)
	16030123
	5923590
	50

	110
	PAX-5
	(SP34)
	16030122
	5923670
	350

	111
	PAX8
	(MRQ-50)
	16030121
	5923700
	1100

	112
	PD-1 (Programmed Death-1)
	(NAT105)
	16030120
	5923727
	100

	113
	PMS2
	(A16-4)
	16030117
	5923867
	1350

	114
	Podoplanin
	(D2-40)
	16030116
	5923883
	350

	115
	Prolactin
	-
	16030115
	5923913
	150

	116
	Prostate Specific Antigen (PSA)
	POLICLONAL
	16030114
	5923972
	400

	117
	PSAP (Prostatic Acid Phosphatase)
	(PASE/4LJ)
	16030113
	5924014
	250

	118
	Racemase (Anti-p504s)
	(SP116)
	16030112
	5924073
	500

	119
	Receptor de estrógeno
	(SP10
	16030111
	5924162
	2500

	120
	Receptor de progesterone
	-1,00E+02
	16030110
	5924200
	2000

	121
	S100
	POLICLONAL
	16030108
	5924308
	1300

	122
	SALL4
	-
	16030107
	5924324
	200

	123
	SV40 (Simian Virus-40)
	(MRQ-4)
	16030106
	5924367
	300

	124
	Synaptophysin
	(MRQ-40)
	16030105
	5924375
	1200

	125
	TdT (Terminal
	-
	16030104
	5924383
	150

	126
	TFE3
	(MRQ-37)
	16030103
	5924391
	150

	127
	Thyroglobulin
	-
	16030102
	5924413
	150

	128
	Thyroid Transcription Factor-1 (TTF-1)
	-
	16030101
	5924430
	1400

	129
	TSH (Thyroid Stimulating Hormone)
	-
	16030099
	5928460
	150

	130
	Vimentin
	-
	16030098
	5928508
	450

	131
	WT1
	-
	16030097
	5928540
	400

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	72.100




7.4. Tabela 2. Imunofluorescência

Os anticorpos primários são anticorpos policlonais marcados com fluoresceína e direcionados especificamente, para coloração por imunofluorescência. Estes reagentes deverão ser utilizados em conjunto com um painel de anticorpos para auxiliar na identificação em tecido alvo, por exemplo, no diagnóstico de patologias renais ou dérmicas. Destinam-se a ser utilizados no laboratório para coloração qualitativa de secções de tecido congelado, como insumos para os exames a serem realizados pelos médicos patologistas do HCFMUSP. O produto deverá ser mantido refrigerado, entre 2 a 8 ºC.

	Item
	Anticorpos primários
	Clone
	Código HC
	Siafísico
	Quantidade 
Estimada 
Anual

	132
	Fitc C1Q
	-
	16030180
	5928567
	1000

	133
	Fitc C3
	-
	16030181
	5928575
	1000

	134
	Fitc Fibrinogen
	-
	16030182
	5928583
	1000

	135
	Fitc IgA (Immunoglobulin A)
	-
	16030183
	5928591
	1000

	136
	Fitc IgG (Immunoglobulin G)
	-
	16030184
	5928605
	1000

	137
	Fitc IgM (Immunoglobulin M)
	-
	16030185
	5928613
	1000

	138
	Fitc Kappa
	-
	16030186
	5928621
	1000

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	7.000



7.5. Tabela 3. Hibridização in situ
Reagentes em coquetéis de sondas de DNA, RNA e mRna para técnica de hibridização In Situ, destinam-se à identificação quantitativa da amplificação de genes através da hibridação In Situ (ISH) cromogênica em amostras de tecido fixado em formol e impregnado em parafina, especificamente servindo como insumo, para que os médicos patologistas do HC analisem visando a identificação de agentes infecciosos ou de neoplasias. O produto deverá ser mantido refrigerado entre 2 a 8 ºC, e fornecido com todos os kits de visualização e insumos para realizações dos testes de Hibridização In Situ.

	Item
	Anticorpos primários
	Clone
	Código HC
	Siafísico
	Quantidade 
Estimada 
Anual

	139
	Sonda EBER (EBV) Epstein-Barr
	-
	16030188
	5928648
	500

	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	500



7.6. Tabela 4. Equipamento
Quantidade de equipamentos, em regime de locação:

	Item
	Anticorpos primários
	Siafísico
	Quantidade 
Estimada 
Anual

	140
	Equipamento, sistema aberto automatizado, para o preparo de lâminas de técnicas de imunohistoquímica (IHQ), imunofluorescência e hibridização in situ.
	219886
	4

	TOTAL
	 
	                             
	4





8. Estimativa do Valor da Contratação

Conteúdo Sigiloso - Justificativa: A divulgação do valor estimado pode prejudicar a posição estratégica do órgão público durante as negociações pertinentes ao processo licitatório e pode levar a práticas como conluio entre fornecedores, os quais ajustam seus preços para se aproximarem desse valor. Dessa forma, manter o valor estimado da contratação em sigilo, permite que o órgão explore diferentes cenários e estratégias sem revelar informações sensíveis ou que possam afetar as condições de contratação, além de proteger a instituição contra a manipulação de valores, garantindo que as propostas sejam apresentadas pelos fornecedores de forma mais genuína.



9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A solução para a realização de testes de Imunohistoquímica foi delineada como um objeto único e indivisível. O não parcelamento justifica-se pela necessidade de assegurar a padronização dos processos analíticos, a compatibilidade técnica entre reagentes e equipamentos, e a integridade dos resultados clínicos. A fragmentação do serviço entre diferentes fornecedores comprometeria a economia de escala na aquisição de insumos e elevaria os custos operacionais de logística e manutenção.

9.2. A homologação será feita pela totalidade do objeto, garantindo que a DAP IC-HCFMUSP conte com um suporte técnico unificado e uma gestão de contrato mais eficiente, evitando a dispersão de responsabilidades que o parcelamento poderia causar em um serviço de alta complexidade laboratorial.




10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.




11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 O objeto da contratação está previsto no Planejamento Anual 2026 realizado pelo HCFMUSP.




12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. O benefício direto será assegurar que os pacientes que necessitam de exame utilizando as técnicas de Imunohistoquímica, Imunofluorescência e Hibridização in situ para o diagnóstico molecular visando identificar e localizar moléculas específicas em células e tecidos, recebam diagnóstico e tratamento adequado.

12.2.A técnica automatizada para imunohistoquímica (IHQ) oferece diversos benefícios em relação ao método manual, principalmente em termos de padronização, reprodutibilidade, controle de erros e eficiência.

12.3 A automação permite processar um grande volume de lâminas simultaneamente, aumentando a produtividade do laboratório. O tempo de entrega dos resultados pode ser significativamente reduzido, melhorando o atendimento ao paciente.

12.4. Os sistemas automatizados permitem o monitoramento constante de todas as etapas do processo, fornecendo dados e alertas que ajudam a garantir a qualidade e a detectar possíveis problemas rapidamente.

12.5. Obter a redução de downtime, aumento de confiabilidade, rastreabilidade do processo, melhoria na gestão de ativos e controle de desempenho dos equipamentos.




13. Providências a serem adotadas


13.1. Designar formalmente o gestor e os fiscais responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução contratual, nos termos da legislação vigente.

13.2. Disponibilizar os locais destinados à instalação dos equipamentos, garantindo o acesso da contratada às dependências da Divisão de Anatomia Patológica – DAP, observadas as normas internas de segurança e controle de acesso do HCFMUSP.

13.3. Verificar, previamente à instalação, por meio das áreas técnicas competentes, as condições da infraestrutura física, elétrica, hidráulica, de climatização e de rede necessárias ao adequado funcionamento dos equipamentos, providenciando as adequações que sejam de responsabilidade do HCFMUSP.

13.4. Promover a articulação entre a Divisão de Anatomia Patológica, a Engenharia Clínica e as demais áreas envolvidas, para acompanhamento da instalação, dos testes e da validação dos equipamentos e produtos.

13.5. Disponibilizar profissionais da Divisão de Anatomia Patológica para participação nos procedimentos de instalação, testes, treinamento e validação dos equipamentos, conforme cronograma previamente acordado com a contratada.

13.6. Acompanhar e avaliar os testes de desempenho, produtividade e conformidade dos equipamentos, bem como analisar os relatórios apresentados pela contratada.

13.7. Emitir o aceite definitivo dos equipamentos somente após a conclusão da instalação e da validação técnica pela Engenharia Clínica e pela equipe do Laboratório de Imunohistoquímica da Divisão de Anatomia Patológica.


14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Considerando que a contratação compreende a disponibilização de equipamentos automatizados, o fornecimento de reagentes, anticorpos, sondas, acessórios e demais insumos necessários à realização de exames laboratoriais, foram identificados os seguintes possíveis impactos ambientais:

14.1.1. Aumento do consumo de energia elétrica em decorrência da instalação e do funcionamento contínuo ou periódico dos equipamentos e de seus componentes auxiliares.

14.1.2. Aumento do consumo de água, caso os equipamentos ou os protocolos utilizados necessitem de água para lavagem, higienização, refrigeração, preparo de soluções ou execução de outras etapas do processamento.

14.1.3. Geração de resíduos químicos provenientes de reagentes, corantes, soluções, anticorpos, sondas, solventes, produtos de limpeza, líquidos de lavagem e demais substâncias utilizadas durante a realização dos exames.

14.1.4. Geração de resíduos de serviços de saúde, inclusive materiais que possam ter entrado em contato com amostras biológicas, tais como lâminas, recipientes, frascos, ponteiras, materiais absorventes, embalagens e outros insumos descartáveis.

14.1.5. Geração de resíduos sólidos decorrentes das embalagens dos reagentes, insumos, acessórios e componentes, incluindo materiais plásticos, papelão, vidro, isopor e outros materiais utilizados no acondicionamento e transporte dos produtos.

14.1.6. Geração de resíduos eletroeletrônicos, peças, cabos, componentes, baterias e acessórios decorrentes da manutenção, substituição ou retirada dos equipamentos ao término da contratação.

14.1.7. Risco de derramamento, vazamento ou descarte inadequado de substâncias químicas, com possibilidade de contaminação das superfícies, da rede de esgoto ou do meio ambiente.

14.1.8. Impactos relacionados ao transporte periódico de equipamentos, reagentes e insumos, incluindo consumo de combustíveis e geração de embalagens e materiais de proteção.

14.2. Medidas preventivas e mitigadoras

Com o objetivo de prevenir, reduzir ou controlar os impactos ambientais identificados, deverão ser adotadas, quando aplicáveis, as seguintes medidas:

14.2.1. Utilização de equipamentos com mecanismos de eficiência energética, modo de espera, desligamento automático ou outros recursos destinados à redução do consumo de energia elétrica, sem prejuízo da segurança e da qualidade dos exames.

14.2.2. Desligamento dos equipamentos e componentes auxiliares nos períodos em que não estiverem em utilização, desde que tecnicamente possível e observadas as orientações do fabricante.

14.2.3. Utilização racional da água, mediante adoção de protocolos que evitem desperdícios e priorizem ciclos de lavagem e higienização com menor consumo, quando tecnicamente compatíveis com a metodologia empregada.

14.2.4. Segregação, identificação, acondicionamento, armazenamento e destinação dos resíduos químicos e dos resíduos de serviços de saúde de acordo com suas características e riscos, observando-se o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS do HCFMUSP e a legislação aplicável.

14.2.5. Proibição do descarte de reagentes, soluções, resíduos químicos ou líquidos potencialmente contaminantes na rede de esgoto, sem prévia avaliação e autorização das áreas responsáveis do HCFMUSP.

14.2.6. Disponibilização, pela contratada, das Fichas com Dados de Segurança – FDS de todos os produtos químicos e reagentes fornecidos, contendo orientações relativas ao manuseio, armazenamento, atendimento a emergências e destinação ambientalmente adequada.

14.2.7. Realização de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, com o objetivo de evitar vazamentos, falhas de funcionamento, consumo excessivo de recursos e geração desnecessária de resíduos.

14.2.8. Adoção de medidas para prevenção e contenção de derramamentos de produtos químicos, incluindo a orientação dos profissionais envolvidos quanto aos procedimentos de segurança e resposta a incidentes.

14.2.9. Priorização, sempre que possível, de embalagens recicláveis, reutilizáveis, retornáveis ou com menor volume de material, sem comprometer a conservação, a esterilidade e a segurança dos produtos.

14.2.10. Recolhimento, pela contratada, dos equipamentos disponibilizados em regime de locação ao término da contratação, bem como das peças, componentes, baterias, acessórios e materiais substituídos durante as manutenções, para reutilização, reciclagem ou destinação ambientalmente adequada.

14.2.11. Implantação de logística reversa para embalagens, componentes e demais materiais sujeitos a esse procedimento, quando aplicável, observadas as responsabilidades definidas na legislação e no instrumento contratual.

14.2.12. Orientação e treinamento dos profissionais envolvidos quanto ao uso racional dos equipamentos, ao manuseio seguro dos reagentes e aos procedimentos adequados de segregação e descarte dos resíduos.

14.3. Acompanhamento institucional

A Divisão de Anatomia Patológica, em conjunto com as áreas responsáveis pela gestão ambiental e pelo gerenciamento de resíduos do HCFMUSP, deverá acompanhar a implementação das medidas mitigadoras e avaliar eventuais ocorrências ambientais não contempladas nas Fichas com Dados de Segurança ou nos procedimentos internos da Instituição.

14.4. Conclusão

Considerando as medidas preventivas e mitigadoras previstas, os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação são considerados controláveis, não representando impedimento à viabilidade da solução, desde que sejam observadas as normas de segurança, gerenciamento de resíduos, sustentabilidade e proteção ambiental aplicáveis.


Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

É viável, pois a solução requisitada é comum no mercado e há disponibilidade do recurso financeiro.





Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.


MARCIA PIRES DA FONSECA
Diretora Administrativa
Assinou eletronicamente em 31/07/202.6 às 12:08:07.




INGRID MARTHA FRANKE
Equipe de apoio
Assinou eletronicamente em 30/07/2026 às 15:50:14.




NEILA APARECIDA DE SOUZA SILVA
Biologista
Assinou eletronicamente em 30/07/2026 às 15:44:28.






ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO


Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP
Processo Administrativo n°145.00006686/2026-63
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO ENTRE O(A)......................................................... E ............................................................. 
O CONTRATANTE: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - HCFMUSP, criado pelo Decreto Lei nº 13.192, de 19 de janeiro de 1943, transformado em Autarquia de Regime Especial pela Lei Complementar nº 1.160, de 9 de dezembro de 2011, entidade de perfil universitário, com personalidade jurídica e patrimônio próprio, associada à Universidade de São Paulo – USP, por meio da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - FMUSP, para fins de ensino, pesquisa e prestação de ações e serviços de saúde à comunidade, sediado nesta Capital, na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, nº 225, Prédio da Administração, 5º andar, Cerqueira César, CEP 05403-010 inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.448.040/0001-22, representado pelo seu Superintendente em exercício, Dr. Adriano Guimarães Ferreira, portadora do CPF/MF sob nº 912.344.846-68, tendo como:
UNIDADE GESTORA
Instituto Central – ICHC, neste ato representado por seu Diretor Executivo;

ÓRGÃOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS
Núcleo de Infraestrutura e Logística – NILO, neste ato representado por seu Coordenador;
Núcleo Econômico e Financeiro- NEF, neste ato representado por seu Coordenador;

e o(a) CONTRATADO(A) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº.........., conforme atos constitutivos da fornecedora ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

0. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços para realização de preparo automatizado de lâminas para análise por técnica imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ, com fornecimento de equipamentos em locação, incluindo assistência técnica e científica, bem como o fornecimento de reagentes, todos os acessórios, anticorpos primários e sondas para hibridização (prontos para uso), e demais insumos e equipamentos necessários para a realização dos exames pela Divisão de Anatomia Patológica (DAP), localizada no Instituto Central – ICHC, para atendimento aos pacientes do Complexo do HCFMUSP conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.
Objeto da contratação:
	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÃO
	
  CLONE
	
SIAFÍSICO
	
CATSER
	
UNIDADE DE MEDIDA
	
QUANTIDADE ESTIMADA        ANUAL
	
VALOR UNITÁRIO
	
VALOR TOTAL

	1
	A-1-Antitrypsin (AAT)
	POLYCLONAL
	
5893089
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	2
	ACTH
	POLYCLONAL
	
5893127
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	3
	Actin, Muscle Specific
	HHF-35
	
5893216
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	4
	Actin, Smooth Muscle
	1 A 4
	
5893313
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	5
	ALK1
	ALK01
	
5894050
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	6
	Alpha-Fetoprotein (AFP)
	POLYCLONAL
	
5894115
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	7
	Androgen Receptor
	SP107
	
5894131
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	8
	Basal Cell Cocktail
	34BE12+4 A4
	
5894174
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	9
	bcl-2
	124
	
5896703
	
6823
	
teste
	550
	
R$....
	
R$....

	10
	bcl-6
	Gl191E/A8
	
5899168
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	11
	Beta-catenin
	14
	
5899931
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	12
	BRAF V600E
	VE1
	
5913837
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	13
	C4d
	SP91
	
5899982
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	14
	CA 19-9
	121SLE
	
5900069
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	15
	Calcitonin
	SP17
	
5913853
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	16
	Caldesmon
	E89
	
5900158
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	17
	Calponin
	EP798Y
	
5900190
	
6823
	
teste
	800
	
R$....
	
R$....

	18
	Calretinin
	SP65
	
5900247
	
6823
	
teste
	450
	
R$....
	
R$....

	19
	CD10
	SP67
	
5901154
	
6823
	
teste
	850
	
R$....
	
R$....

	20
	CD138 (Syndecan-1)
	B-A38
	
5901170
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	21
	CD15
	MMA
	
5901197
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	22
	CD163
	MRQ-26
	
5915716
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	23
	CD1a
	EP3622
	
5901219
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	24
	CD2
	MRQ-11
	
5915740
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	25
	CD20
	L26
	
5885051
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	26
	CD21
	EP3093
	
5915791
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	27
	CD23
	SP23
	
5901227
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	28
	CD3
	2GV6
	
5913756
	
6823
	
teste
	1.700
	
R$....
	
R$....

	29
	CD30
	BER-H2
	
5901251
	
6823
	
teste
	900
	
R$....
	
R$....

	30
	CD31
	JC70
	
5901286
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	31
	CD34
	QBEND/10
	
5901316
	
6823
	
teste
	1.200
	
R$....
	
R$....

	32
	CD4
	SP35
	
5901375
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	33
	CD43
	L60
	
5913780
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	34
	CD45 (LCA)
	2B11&PD7/26
	
5909007
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	35
	CD5
	SP19
	
5911842
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	36
	CD56
	MRQ-42
	
5912326
	
6823
	
teste
	900
	
R$....
	
R$....

	37
	CD61
	2f2
	
5913268
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	38
	CD68
	KP-1
	
5913330
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	39
	CD7
	SP94
	
5913390
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	40
	CD79a
	SP18
	
5913420
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	41
	CD8
	SP239
	
5913438
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	42
	CD99
	O13
	
5913446
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	43
	CDX-2
	EPR2764Y
	
5913454
	
6823
	
teste
	1.200
	
R$....
	
R$....

	44
	CEA
	CEA31
	
5928273
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	45
	Chromogranin A
	LK2H10
	
5928435
	
6823
	
teste
	1.150
	
R$....
	
R$....

	46
	c-KIT (CD117)
	EP10
	
5913500
	
6823
	
teste
	900
	
R$....
	
R$....

	47
	c-Myc
	Y69
	
5913470
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	48
	Cyclin D1
	(SP4-R)
	
5913705
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	49
	Cytokeratin (CAM5.2)
	(CAM5.2)
	
5913713
	
6823
	
teste
	1.150
	
R$....
	
R$....

	50
	Cytokeratin (HMW)
	34BE12
	
5913721
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	51
	Cytokeratin 19
	A53-B/A2.26
	
5913730
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	52
	Cytokeratin 20
	SP33
	
5913748
	
6823
	
teste
	1.300
	
R$....
	
R$....

	53
	Cytokeratin 5/6
	(D5/16B4)
	
5927153
	
6823
	
teste
	1.100
	
R$....
	
R$....

	54
	Cytokeratin 7
	SP52
	
5911788
	
6823
	
teste
	1.600
	
R$....
	
R$....

	55
	Cytokeratin Pan
	(AE1/AE3&PCK2)
	
5927161
	
6823
	
teste
	1.750
	
R$....
	
R$....

	56
	Desmin
	(DE-R-11)
	
5927170
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	57
	DOG1
	(SP31)
	
5915864
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	58
	E-cadherin
	(36)
	
5927188
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	59
	Ep-CAM (Epithelial Specific Antigen)
	(BER-EP4)
	
5927196
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	60
	Epithelial Membrane Antigen (EMA)
	(E29)
	
5927218
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	61
	Epstein-Barr Virus (EBV)
	CS1/-4
	
5927226
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	62
	ERG
	(EPR3864)
	
5915945
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	63
	Factor VIII Related Antigen
	POLYCLONAL
	
5916062
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	64
	Factor XIIIa
	(AC-1 A 1)
	
5927234
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	65
	FSH (Follicle Stimulating Hormone)
	POLYCLONAL
	
5916119
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	66
	GATA3 (L50-823) Mouse Monoclonal Primary Antibody
	(L50-823)
	
5927242
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	67
	GCDFP-15
	(EP1582Y)
	
5929440
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	68
	GH (Growth Hormone)
	POLYCLONAL
	
5916151
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	69
	Glial Fibrillary Acidic Protein (GFAP)
	(EP672Y)
	
5916208
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	70
	GLUT-1
	POLYCLONAL
	
5916232
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	71
	Glycophorin A
	GA-R2
	
5916305
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	72
	Granzyme B
	POLYCLONAL
	
5929350
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	73
	HCG (Human Chorionic Gonadotropin)
	POLYCLONAL
	
5916429
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	74
	Helicobacter pylori
	(SP48)
	
5916496
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	75
	Hepatocyte Specific Antigen (HSA)
	(OCH1E5)
	
5925371
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	76
	HER-2 (4b5)
	(4B5)
	
5921996
	
6823
	
teste
	2.000
	
R$....
	
R$....

	77
	Herpes Simplex Vírus I
	(10 A3)
	
5916704
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	78
	HHV-8 (Human Herpes Virus Type 8)
	(13B10)
	
5925487
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	79
	IgG (Immunoglobulin G)
	POLYCLONAL
	
5926645
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	80
	IgG4
	MRQ-44
	
5926807
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	81
	INI-1
	(MRQ-27)
	
5926718
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	82
	Kappa
	POLYCLONAL
	
5926688
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	83
	Ki-67
	(30-9)
	
5926866
	
6823
	
teste
	4.700
	
R$....
	
R$....

	84
	Lambda
	POLYCLONAL
	
5926912
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	85
	LH (Luteinizing Hormone)
	POLYCLONAL
	
5926947
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	86
	Lysozyme
	POLYCLONAL
	
5927048
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	87
	Mammaglobin
	31 A 5
	
5917964
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	88
	MART-1/melan A
	(A103)
	
5927056
	
6823
	
teste
	950
	
R$....
	
R$....

	89
	Melanosome (HMB45)
	HMB45
	
5927064
	
6823
	
teste
	800
	
R$....
	
R$....

	90
	Mesothelial Cell
	(HBME-1)
	
5927072
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	91
	MLH-1
	(M1)
	
5927080
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	92
	MOC-31
	MOC-31
	
5927099
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	93
	MSH2
	(G219-1129)
	
5927102
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	94
	MSH6
	(SP93)
	
5918103
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	95
	MUC-1
	(H23)
	
5918120
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	96
	MUC2
	MRQ-18
	
5927110
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	97
	MUC5AC
	MRQ-19
	
5927129
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	98
	MUC6
	MRQ-20
	
5927137
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	99
	MUM1
	(MRQ-43)
	
5927145
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	100
	Myeloperoxidase (MPO)
	POLYCLONAL
	
5923379
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	101
	MyoD1
	(EP212)
	
5923387
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	102
	Myogenin
	F5D
	
5923417
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	103
	NapsinA
	(MRQ-60)
	
5923441
	
6823
	
teste
	850
	
R$....
	
R$....

	104
	Neurofilament
	2F11
	
5923450
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	105
	Oct-4
	(MRQ-10)
	
5927277
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	106
	p16 histology
	E6H4
	
5923514
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	107
	p53
	(DO-7)
	
5923530
	
6823
	
teste
	1.100
	
R$....
	
R$....

	108
	p63
	(4 A 4)
	
5923565
	
6823
	
teste
	2.000
	
R$....
	
R$....

	109
	Parathyroid Hormone (PTH)
	(MRQ-31)
	
5923590
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	110
	PAX-5
	(SP34)
	
5923670
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	111
	PAX-8
	(MRQ-50)
	
5923700
	
6823
	
teste
	1.100
	
R$....
	
R$....

	112
	PD-1 (Programmed Death-1)
	(NAT105)
	
5923727
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	113
	PMS2
	(A16-4)
	
5923867
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	114
	Podoplanin
	(D2-40)
	
5923883
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	115
	Prolactin
	POLYCLONAL
	
5923913
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	116
	Prostate Specific Antigen (PSA)
	POLYCLONAL
	
5923972
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	117
	PSAP (Prostatic Acid Phosphatase)
	(PASE/4U)
	
5924014
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	118
	Racemase (Anti-p504s)
	(SP116)
	
5924073
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	119
	Receptor de estrógeno
	(SP10)
	
5924162
	
6823
	
teste
	2.500
	
R$....
	
R$....

	120
	Receptor de progesterone
	(1E2)
	
5924200
	
6823
	
teste
	2.000
	
R$....
	
R$....

	121
	S100
	POLYCLONAL
	
5924308
	
6823
	
teste
	1.300
	
R$....
	
R$....

	122
	SALL4
	(6E3)
	
5924324
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	123
	SV40 (Simian Virus-40)
	(MRQ-4)
	
5924367
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	124
	Synaptophysin
	(MRQ-40)
	
5924375
	
6823
	
teste
	1.200
	
R$....
	
R$....

	125
	TdT (Terminal
	POLYCLONAL
	
5924383
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	126
	TFE3
	(MRQ-37)
	
5924391
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	127
	Thyroglobulin
	2H11+6E1
	
5924413
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	128
	Thyroid Transcription Factor-1 (TTF-1)
	(8G7G3/1)
	
5924430
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	129
	TSH (Thyroid Stimulating Hormone)
	POLYCLONAL
	
5928460
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	130
	Vimentin
	V9
	
5928508
	
6823
	
teste
	450
	
R$....
	
R$....

	131
	WT1
	6F-H2
	
5928540
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	132
	Fitc C1Q
	POLYCLONAL
	
5928567
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	133
	Fitc C3
	POLYCLONAL
	
5928575
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	134
	Fitc Fibrinogen
	POLYCLONAL
	
5928583
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	135
	Fitc IgA (Immunoglobulin A)
	POLYCLONAL
	
5928591
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	136
	Fitc IgG (Immunoglobulin G)
	POLYCLONAL
	
5928605
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	137
	Fitc IgM (Immunoglobulin M)
	POLYCLONAL
	
5928613
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	138
	Fitc Kappa
	POLYCLONAL
	
5928621
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	139
	Sonda EBER (EBV) Epstein-Barr
	
	
5928648
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	140
	Equipamento sistema aberto automatizado para o preparo de lâminas de técnicas de imunohistoquímica (IHQ), imunofluorescência e hibridização in situ.
	
	
219886
	
14206
	
Unidade/mês
	4
	
R$....
	
R$....

	
TOTAL

	R$....


O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do Contratado; e
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado do termo de início do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.
Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.
Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021. 
Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.
Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

[bookmark: _Hlk114497577][bookmark: _Hlk114497502]CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

O valor mensal estimado da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....), conforme valores unitários especificados no item 1.2. supra.
No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.
Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 30/07/2026.
[bookmark: _Hlk132722410]É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE,  disponível em https://www.bec.sp.gov.br/BEC_Servicos_UI/CadTerc/ui_CadTercSimuladorIndices2.aspx?chave=, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias    para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021;
[bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021;
Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato;
A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade;
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços;
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;
Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
Os serviços serão prestados no seguinte endereço:
Prédio dos Ambulatórios, localizado na rua Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 155 – 10º andar – Divisão de Anatomia Patológica.
Entrada para prestadores de serviço: Prédio dos Ambulatórios, localizado na rua Dr. Ovídio Pires de Campos, s/n – 10º andar – Divisão de Anatomia Patológica.
Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.
O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.
O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021;
pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021.
O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de R$__________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do art. 98 do referido diploma legal.
A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de vigência contratual.
Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia:
A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da Lei nº 14.133, de 2021.
Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref118297051][bookmark: _Ref128491764]Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
[bookmark: _Ref118297166]A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 
multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e  
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação não adimplidas pelo Contratado, quando couber.
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes: 
Caso fortuito ou força maior;
Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis exclusivamente ao Contratante;
Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo.
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que a notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo Contratante ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia.
Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 
O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.
iv.1)	A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021).
[bookmark: _Hlk78351618]Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).
 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa.
O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).
Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 092301;
II. Fonte de Recursos:  150010002;
III. Programa de Trabalho: 103209304850;
IV. Elemento de Despesa: 339039 e 339030;
Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.
Local, data da última assinatura eletrônica das partes.

Representante legal do CONTRATANTE

Unidade Gestora

Órgãos Técnicos Responsáveis

Representante legal do CONTRATADO


TESTEMUNHAS:
1-
2- 









































ANEXO II.1


MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ANEXO LC-01 - (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 01/2024)
CONTRATANTE:		 
CONTRATADO:		 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 	 
OBJETO:  			

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:  	

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	
Unidade Gestora:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	

Órgãos Técnicos Responsáveis:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	
	

Pela contratada:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	


ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	


GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  	________                                                      
Nome:	
Cargo:	
 CPF:  	
Assinatura:  	


(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica.





ANEXO III

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024
Publicado no DOE, Edição de 02 de abril de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, visando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 1 4.133/2021, e dá as providências correlatas

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sancionatórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, RESOLVE:

I. DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.
Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:
I - advertência;
II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do ajuste;
III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA.
§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a Administração Pública;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:
1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de pen alidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção;
2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;
3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais;
4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado concedido em legislação específica.
5. a reincidência na infração;
6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:
1. a falha escusável do licitante ou contratado;
2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos;
3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;
4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.
II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
II.1 – Da Advertência
Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.
II.2 – Da Multa
Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.
Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:
I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;
II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I;
§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na avaliação do Gestor do contrato.
§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias corridos.
§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no mês em que houve o descumprimento da obrigação.
Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta resolução.
Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garantia de proposta.
Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, contado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.
§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do objeto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo.
§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.
II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar
Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração ser á aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:
I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;
II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;
III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;
IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.
§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.
§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do art. 156 da LLCA.
II.4 – Da Declaração de Inidoneidade
Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos.
§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.
§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza.

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO
Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execução contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado.
Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sancionamento.
Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta.
Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados pelo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.
§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.
Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.
Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autoridade competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156 da LLCA.
Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.
§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão recorrida.
§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA.
Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo.
Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.
Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente.
Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Autorização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.
§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas.
§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.
Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 da LLCA.
Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA.
Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade competente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de interesse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147 da LLCA.
Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183 da LLCA.
Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção.
Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.
Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.



ANEXO IV


MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA


AO
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP
Ref.: Pregão eletrônico nº 241/2026
A empresa ................,CNPJ,...............................Inscrição Estadual: ............,como licitante interessada em participar do certame, após analisar minuciosamente toda a documentação constante do edital de pregão eletrônico em referência, e ter pleno conhecimento das referidas condições e seus anexos, bem como estar ciente das cláusulas constantes da minuta de contrato integrante do edital, propõe realizar, sob sua integral responsabilidade, contratação de Prestação de serviços para realização de preparo automatizado de lâminas para análise por técnica imunohistoquímica, imunofluorescência e hibridização in situ, com fornecimento de equipamentos em locação, incluindo assistência técnica e científica, bem como o fornecimento de reagentes, todos os acessórios, anticorpos primários e sondas para hibridização (prontos para uso), e demais insumos e equipamentos necessários para a realização dos exames pela Divisão de Anatomia Patológica (DAP), localizada no Instituto Central – ICHC, para atendimento aos pacientes do Complexo do HCFMUSP, conforme especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Anexo I, Proposta, processo administrativo e demais Anexos.
I. PLANILHA DE PROPOSTA


	
ITEM
	
ESPECIFICAÇÃO
	
  CLONE
	
SIAFÍSICO
	
CATSER
	
UNIDADE DE MEDIDA
	
QUANTIDADE ESTIMADA         ANUAL
	
VALOR UNITÁRIO
	
VALOR TOTAL

	1
	A-1-Antitrypsin (AAT)
	POLYCLONAL
	
5893089
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	2
	ACTH
	POLYCLONAL
	
5893127
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	3
	Actin, Muscle Specific
	HHF-35
	
5893216
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	4
	Actin, Smooth Muscle
	1 A 4
	
5893313
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	5
	ALK1
	ALK01
	
5894050
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	6
	Alpha-Fetoprotein (AFP)
	POLYCLONAL
	
5894115
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	7
	Androgen Receptor
	SP107
	
5894131
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	8
	Basal Cell Cocktail
	34BE12+4 A4
	
5894174
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	9
	bcl-2
	124
	
5896703
	
6823
	
teste
	550
	
R$....
	
R$....

	10
	bcl-6
	Gl191E/A8
	
5899168
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	11
	Beta-catenin
	14
	
5899931
	
6823
	
teste
	750
	
R$....
	
R$....

	12
	BRAF V600E
	VE1
	
5913837
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	13
	C4d
	SP91
	
5899982
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	14
	CA 19-9
	121SLE
	
5900069
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	15
	Calcitonin
	SP17
	
5913853
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	16
	Caldesmon
	E89
	
5900158
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	17
	Calponin
	EP798Y
	
5900190
	
6823
	
teste
	800
	
R$....
	
R$....

	18
	Calretinin
	SP65
	
5900247
	
6823
	
teste
	450
	
R$....
	
R$....

	19
	CD10
	SP67
	
5901154
	
6823
	
teste
	850
	
R$....
	
R$....

	20
	CD138 (Syndecan-1)
	B-A38
	
5901170
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	21
	CD15
	MMA
	
5901197
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	22
	CD163
	MRQ-26
	
5915716
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	23
	CD1a
	EP3622
	
5901219
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	24
	CD2
	MRQ-11
	
5915740
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	25
	CD20
	L26
	
5885051
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	26
	CD21
	EP3093
	
5915791
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	27
	CD23
	SP23
	
5901227
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	28
	CD3
	2GV6
	
5913756
	
6823
	
teste
	1.700
	
R$....
	
R$....

	29
	CD30
	BER-H2
	
5901251
	
6823
	
teste
	900
	
R$....
	
R$....

	30
	CD31
	JC70
	
5901286
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	31
	CD34
	QBEND/10
	
5901316
	
6823
	
teste
	1.200
	
R$....
	
R$....

	32
	CD4
	SP35
	
5901375
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	33
	CD43
	L60
	
5913780
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	34
	CD45 (LCA)
	2B11&PD7/26
	
5909007
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	35
	CD5
	SP19
	
5911842
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	36
	CD56
	MRQ-42
	
5912326
	
6823
	
teste
	900
	
R$....
	
R$....

	37
	CD61
	2f2
	
5913268
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	38
	CD68
	KP-1
	
5913330
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	39
	CD7
	SP94
	
5913390
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	40
	CD79a
	SP18
	
5913420
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	41
	CD8
	SP239
	
5913438
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	42
	CD99
	O13
	
5913446
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	43
	CDX-2
	EPR2764Y
	
5913454
	
6823
	
teste
	1.200
	
R$....
	
R$....

	44
	CEA
	CEA31
	
5928273
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	45
	Chromogranin A
	LK2H10
	
5928435
	
6823
	
teste
	1.150
	
R$....
	
R$....

	46
	c-KIT (CD117)
	EP10
	
5913500
	
6823
	
teste
	900
	
R$....
	
R$....

	47
	c-Myc
	Y69
	
5913470
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	48
	Cyclin D1
	(SP4-R)
	
5913705
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	49
	Cytokeratin (CAM5.2)
	(CAM5.2)
	
5913713
	
6823
	
teste
	1.150
	
R$....
	
R$....

	50
	Cytokeratin (HMW)
	34BE12
	
5913721
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	51
	Cytokeratin 19
	A53-B/A2.26
	
5913730
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	52
	Cytokeratin 20
	SP33
	
5913748
	
6823
	
teste
	1.300
	
R$....
	
R$....

	53
	Cytokeratin 5/6
	(D5/16B4)
	
5927153
	
6823
	
teste
	1.100
	
R$....
	
R$....

	54
	Cytokeratin 7
	SP52
	
5911788
	
6823
	
teste
	1.600
	
R$....
	
R$....

	55
	Cytokeratin Pan
	(AE1/AE3&PCK2)
	
5927161
	
6823
	
teste
	1.750
	
R$....
	
R$....

	56
	Desmin
	(DE-R-11)
	
5927170
	
6823
	
teste
	700
	
R$....
	
R$....

	57
	DOG1
	(SP31)
	
5915864
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	58
	E-cadherin
	(36)
	
5927188
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	59
	Ep-CAM (Epithelial Specific Antigen)
	(BER-EP4)
	
5927196
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	60
	Epithelial Membrane Antigen (EMA)
	(E29)
	
5927218
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	61
	Epstein-Barr Virus (EBV)
	CS1/-4
	
5927226
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	62
	ERG
	(EPR3864)
	
5915945
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	63
	Factor VIII Related Antigen
	POLYCLONAL
	
5916062
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	64
	Factor XIIIa
	(AC-1 A 1)
	
5927234
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	65
	FSH (Follicle Stimulating Hormone)
	POLYCLONAL
	
5916119
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	66
	GATA3 (L50-823) Mouse Monoclonal Primary Antibody
	(L50-823)
	
5927242
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	67
	GCDFP-15
	(EP1582Y)
	
5929440
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	68
	GH (Growth Hormone)
	POLYCLONAL
	
5916151
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	69
	Glial Fibrillary Acidic Protein (GFAP)
	(EP672Y)
	
5916208
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	70
	GLUT-1
	POLYCLONAL
	
5916232
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	71
	Glycophorin A
	GA-R2
	
5916305
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	72
	Granzyme B
	POLYCLONAL
	
5929350
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	73
	HCG (Human Chorionic Gonadotropin)
	POLYCLONAL
	
5916429
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	74
	Helicobacter pylori
	(SP48)
	
5916496
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	75
	Hepatocyte Specific Antigen (HSA)
	(OCH1E5)
	
5925371
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	76
	HER-2 (4b5)
	(4B5)
	
5921996
	
6823
	
teste
	2.000
	
R$....
	
R$....

	77
	Herpes Simplex Vírus I
	(10 A3)
	
5916704
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	78
	HHV-8 (Human Herpes Virus Type 8)
	(13B10)
	
5925487
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	79
	IgG (Immunoglobulin G)
	POLYCLONAL
	
5926645
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	80
	IgG4
	MRQ-44
	
5926807
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	81
	INI-1
	(MRQ-27)
	
5926718
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	82
	Kappa
	POLYCLONAL
	
5926688
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	83
	Ki-67
	(30-9)
	
5926866
	
6823
	
teste
	4.700
	
R$....
	
R$....

	84
	Lambda
	POLYCLONAL
	
5926912
	
6823
	
teste
	600
	
R$....
	
R$....

	85
	LH (Luteinizing Hormone)
	POLYCLONAL
	
5926947
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	86
	Lysozyme
	POLYCLONAL
	
5927048
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	87
	Mammaglobin
	31 A 5
	
5917964
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	88
	MART-1/melan A
	(A103)
	
5927056
	
6823
	
teste
	950
	
R$....
	
R$....

	89
	Melanosome (HMB45)
	HMB45
	
5927064
	
6823
	
teste
	800
	
R$....
	
R$....

	90
	Mesothelial Cell
	(HBME-1)
	
5927072
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	91
	MLH-1
	(M1)
	
5927080
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	92
	MOC-31
	MOC-31
	
5927099
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	93
	MSH2
	(G219-1129)
	
5927102
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	94
	MSH6
	(SP93)
	
5918103
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	95
	MUC-1
	(H23)
	
5918120
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	96
	MUC2
	MRQ-18
	
5927110
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	97
	MUC5AC
	MRQ-19
	
5927129
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	98
	MUC6
	MRQ-20
	
5927137
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	99
	MUM1
	(MRQ-43)
	
5927145
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	100
	Myeloperoxidase (MPO)
	POLYCLONAL
	
5923379
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	101
	MyoD1
	(EP212)
	
5923387
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	102
	Myogenin
	F5D
	
5923417
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	103
	NapsinA
	(MRQ-60)
	
5923441
	
6823
	
teste
	850
	
R$....
	
R$....

	104
	Neurofilament
	2F11
	
5923450
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	105
	Oct-4
	(MRQ-10)
	
5927277
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	106
	p16 histology
	E6H4
	
5923514
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	107
	p53
	(DO-7)
	
5923530
	
6823
	
teste
	1.100
	
R$....
	
R$....

	108
	p63
	(4 A 4)
	
5923565
	
6823
	
teste
	2.000
	
R$....
	
R$....

	109
	Parathyroid Hormone (PTH)
	(MRQ-31)
	
5923590
	
6823
	
teste
	50
	
R$....
	
R$....

	110
	PAX-5
	(SP34)
	
5923670
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	111
	PAX-8
	(MRQ-50)
	
5923700
	
6823
	
teste
	1.100
	
R$....
	
R$....

	112
	PD-1 (Programmed Death-1)
	(NAT105)
	
5923727
	
6823
	
teste
	100
	
R$....
	
R$....

	113
	PMS2
	(A16-4)
	
5923867
	
6823
	
teste
	1.350
	
R$....
	
R$....

	114
	Podoplanin
	(D2-40)
	
5923883
	
6823
	
teste
	350
	
R$....
	
R$....

	115
	Prolactin
	POLYCLONAL
	
5923913
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	116
	Prostate Specific Antigen (PSA)
	POLYCLONAL
	
5923972
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	117
	PSAP (Prostatic Acid Phosphatase)
	(PASE/4U)
	
5924014
	
6823
	
teste
	250
	
R$....
	
R$....

	118
	Racemase (Anti-p504s)
	(SP116)
	
5924073
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	119
	Receptor de estrógeno
	(SP10)
	
5924162
	
6823
	
teste
	2.500
	
R$....
	
R$....

	120
	Receptor de progesterone
	(1E2)
	
5924200
	
6823
	
teste
	2.000
	
R$....
	
R$....

	121
	S100
	POLYCLONAL
	
5924308
	
6823
	
teste
	1.300
	
R$....
	
R$....

	122
	SALL4
	(6E3)
	
5924324
	
6823
	
teste
	200
	
R$....
	
R$....

	123
	SV40 (Simian Virus-40)
	(MRQ-4)
	
5924367
	
6823
	
teste
	300
	
R$....
	
R$....

	124
	Synaptophysin
	(MRQ-40)
	
5924375
	
6823
	
teste
	1.200
	
R$....
	
R$....

	125
	TdT (Terminal
	POLYCLONAL
	
5924383
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	126
	TFE3
	(MRQ-37)
	
5924391
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	127
	Thyroglobulin
	2H11+6E1
	
5924413
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	128
	Thyroid Transcription Factor-1 (TTF-1)
	(8G7G3/1)
	
5924430
	
6823
	
teste
	1.400
	
R$....
	
R$....

	129
	TSH (Thyroid Stimulating Hormone)
	POLYCLONAL
	
5928460
	
6823
	
teste
	150
	
R$....
	
R$....

	130
	Vimentin
	V9
	
5928508
	
6823
	
teste
	450
	
R$....
	
R$....

	131
	WT1
	6F-H2
	
5928540
	
6823
	
teste
	400
	
R$....
	
R$....

	132
	Fitc C1Q
	POLYCLONAL
	
5928567
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	133
	Fitc C3
	POLYCLONAL
	
5928575
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	134
	Fitc Fibrinogen
	POLYCLONAL
	
5928583
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	135
	Fitc IgA (Immunoglobulin A)
	POLYCLONAL
	
5928591
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	136
	Fitc IgG (Immunoglobulin G)
	POLYCLONAL
	
5928605
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	137
	Fitc IgM (Immunoglobulin M)
	POLYCLONAL
	
5928613
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	138
	Fitc Kappa
	POLYCLONAL
	
5928621
	
6823
	
teste
	1.000
	
R$....
	
R$....

	139
	Sonda EBER (EBV) Epstein-Barr
	
	
5928648
	
6823
	
teste
	500
	
R$....
	
R$....

	140
	Equipamento sistema aberto automatizado para o preparo de lâminas de técnicas de imunohistoquímica (IHQ), imunofluorescência e hibridização in situ.
	
	
219886
	
14206
	
Unidade/mês
	4
	
R$....
	
R$....

	
TOTAL

	R$....




II. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte.

III. Conta Corrente (Banco do Brasil):_____________________________________________

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), participante do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que a(o) mesma(o) atenderá as exigências do instrumento convocatório, em submissão às condições nele estabelecidas, com conhecimento dos locais onde se desenvolverão os serviços, da natureza e do escopo dos mesmos, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução.  
Estamos cientes de que o atendimento a este Pregão Eletrônico implica na aceitação incondicional das condições estabelecidas no Edital.
Prazo de validade da proposta: ...........(preencher considerando o mínimo de sessenta dias) 

(Local e data)
______________________________
(Nome assinatura do representante legal)









































ANEXO V

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES)

ANEXO V.1

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
(em papel timbrado do licitante)





Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.


(Local e data).

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)



ANEXO VI

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA

ANEXO VI.1

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PRECEDIDA DE VISTORIA
(elaborada pelo licitante)





Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do objeto da licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação, colhendo todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação.

(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura do representante legal)



ANEXO VI.2

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
(elaborada pelo licitante)





Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do objeto da licitação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação.

(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura do representante legal)




ANEXO VI.3

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO
(elaborada pelo licitante)





Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na condição de responsável técnico de ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO que o licitante tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido facultada.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação.

(Local e data)

__________________________
(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico)

































ANEXO VII

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA















CONTEÚDO SIGILOSO






ANEXO VIII

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

	Nº do Contrato:


	Nº do Processo:
	Empresa Contratada:

	Mês de Referência:


	Objeto do Contrato:
	Valor – Base Mensal:




PERIODICIDADE – Quantidade de vezes que a empresa foi solicitada a comparecer   para realizar serviços no mês.
	CRITÉRIO
	1 vez
	2 vezes
	3 vezes
	Mais de 3 vezes
	Não solicitado

	Quantidade de Serviços realizados no mês
	
	
	
	
	



CONFIABILIDADE – Habilidade de realizar o serviço prometido de maneira correta e precisa.
	CRITÉRIO
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Ruim
	Não se aplica

	Serviço realizado conforme o previsto
	
	
	
	
	

	Serviço realizado no prazo
	
	
	
	
	

	Serviço realizado a contento
	
	
	
	
	

	A empresa demonstra interesse em atender
	
	
	
	
	



RECEPTIVIDADE – Disposição para ajudar o cliente e fornecer um serviço com rapidez e presteza.
	CRITÉRIO
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Ruim
	Não se aplica

	Empresa cumpre data da prestação de serviços
	
	
	
	
	

	Empresa presta serviço de imediato
	
	
	
	
	

	Empresa é prestativa no atendimento
	
	
	
	
	

	Empresa tem disponibilidade de funcionários
	
	
	
	
	



GARANTIA – Conhecimento, cortesia e sua habilidade para transmitir segurança.
	CRITÉRIO
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Ruim
	Não se aplica

	A empresa transmite segurança no atendimento
	
	
	
	
	

	O funcionário inspira confiança
	
	
	
	
	

	O funcionário tem conhecimento necessário
	
	
	
	
	

	O funcionário trata com cortesia
	
	
	
	
	

	Existe erro nas informações transmitidas pela contratada
	
	
	
	
	



EMPATIA – Cuidado, atenção individualizada que a empresa fornece a seus clientes.
	CRITÉRIO
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Ruim
	Não se aplica

	Os horários da empresa são convenientes
	
	
	
	
	

	A empresa da prioridade ao cliente
	
	
	
	
	

	A empresa atende as necessidades do cliente
	
	
	
	
	

	Os funcionários dão atendimento personalizado
	
	
	
	
	



TANGIVEIS – Aparência física das instalações, equipamentos e pessoal.
	CRITÉRIO
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Ruim
	Não se aplica

	Equipamentos e ferramentas são apropriados
	
	
	
	
	

	As instalações físicas estão visualmente atraentes
	
	
	
	
	

	Os funcionários se apresentam uniformizados/ identificados
	
	
	
	
	

	Os funcionários têm aparência limpa e profissional
	
	
	
	
	

	Os funcionários utilizam-se de EPI’s
	
	
	
	
	


CRITÉRIOS
A avaliação limita-se à atribuição, no formulário de Avaliação de Qualidade dos serviços dos conceitos de muito bom, bom, regular e péssimo, equivalente aos valores 100, 80, 50 e 30 para cada um dos itens avaliados:
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS
        
Quantidade de itens vistoriados = X
	
	Quant. (a)
	Equivalência (e)
	Pontos obtidos
(y = a x e)

	Quantidade de ótimo =
	
	x 100
	
	

	Quantidade de bom =
	
	x 80
	
	

	Quantidade de regular =
	
	x 50
	
	

	Quantidade de ruim =
	
	x 30
	
	

	TOTAL
	
	



A nota N será obtida mediante o resultado da somatória total dos pontos obtidos (Y) dividido pelo número de itens vistoriados (X).
                    ∑ y
     NOTA  =  --------
                     X
RESULTADO FINAL

	NOTA
	RESULTADO DA AVALIAÇÃO
	FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO

	
	NOTA MAIOR OU IGUAL A 70
	Pagamento de 100% do valor da Fatura.

	
	NOTA entre 60 a 69,9
	Pagamento de 90% sobre o valor da fatura no mês de sua aplicação.

	
	NOTA entre 50 a 59,9
	Pagamento de 80% sobre o valor da fatura no mês de sua aplicação.

	
	NOTA abaixo 50
	1ª VEZ - Pagamento de 80% sobre o valor da fatura no mês de sua aplicação e discussão imediata do processo de melhoria com a Empresa prestadora do serviço.

	
	
	REINCIDÊNCIA - Pagamento de 80% sobre o valor da fatura no mês de sua aplicação e verificar a possibilidade de aplicar as penalidades contratuais, observado o princípio do contraditório e da ampla defesa.


                                 

São Paulo, ......... de ....... 202..

___________________________________________
CARIMBO E ASSINATURA DO RESPONSAVEL
OBS. ESTA AVALIAÇÃO DEVERÁ SER ANEXADA JUNTO A FATURA DO MÊS QUANDO ENCAMINHADO PARA PAGAMENTO
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